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ESTADOS UNIDOS DO BRASIL

SEÇÃO 1- PARTE II
DECRETO N.9 46.237 — DE 18 DE JUNHO DE 1959

ANO VIII — N.° 197 CAPITAL FEDERAL
TÉRÇA-1.11111%, 18 DE OUTCHIZO DE 1w;

--------------------

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
fUC;OL bE. PLS ! .jAS

PORTARIA
sem aumento da despesa. constante do esquema anexo, de conformid.t& com

Resolução c1C) Conrs2111.) Deliberativo na 8-14 ,-	 de 27 de set,n,laod. ar-

rente ano.	 Ant..5nió Moreira Couceirc,.

Serviço de Orçamento, 26 de setemb,o de 1966. 	 Alcides Grejorio Ro-

drigues, Chefe do Serv. de Orçamento.
•

4.01.01 – CONSELHO NACIONAL DE 'EC',T,UIAS

INSTITUTO BRASILEIRO DE BIBLIOGRAFIA E DC=TAÇXO

ALTERA 7,0 DC 0? ,'AMENTO ANALfTICO DA DESPESA EXERtfCIO DE 1966 PUBLICADO r,0 DIÁIG 
OFICIAL

(SEÇA0 I – PARTE II) DE 3 DE NIARÇO DE 1966. FLS.660/662 

D O TA (.;	 O

O Presidente do Conselho Nacional de Pesquisas, usando das atribuições que
lhe confere o art. 8'' da Lei n'" 4.533, de 8 de dezenbro de 1964 e o que esta-
belece o pal . agrafo 1 doartigo5"cla Lei n" 4.900, de 10 de dezembro de 1965 e

os artigos 5'' e 7 Y do Decreto IV 57.655, ^de 20 de janeiro de 1966, resolve:
N" 192 -- Aprovar a alteração do Orçamento Analítico da despesa do Ins-

tituto Brasileiro de Bibliografia e Documentação, referente ao exercido de 1966,

nww~

CATEGORIA
ECONÓMICA

ESPECIFICAÇAO
	

DA
	

DESPESA
SITU40 ATUAL ITUAÇA0 NJ.VA

11.

DESPESAS CORRENTES

DESPESAS DE CUSTEIO

SERVIÇOS DE TERCEIROS

Acondicionamento e transporte de encomendas, cargas
mais

	

02.00	 Passagens, transporte de pessoas e de
gios

	

03.00	 Assinaturas de jornais e de recorteade
dicas

	

04.00	 IluminaçãO, fOrça motriá e gás

	

.05.00	 Serviços de asseio e higiene; taxas d'água, esgOto, lixo
e outras correlatas

	

06.00	 Reparos, adaptaçiies e conservação da bens mOveis e imOveis

	07.00	 Serviços de divulgação, de impressão e de encadernação

	

08.00	 Serviços médicos, hospitalares, funerários e judiciários

	

09.00	 Serviços de comunicaçaes em geral

10.00

13.00

.4.0	 ENCARGOS DIVERSOS.

.10

3 .0.0.0

3 .1.0.0
3.1.3.0

01.00

suas bagagens, pedá-

publicaícies perij...

Locação de bens mOveis, tributos. e despesas de condomlnlo

Fornecimento de alimentação
TOTAL DO ELEMENTO 3.1.3.0

1.500

2.050

680

50

2.500

24.200

1.130

5.000

150

820

220

1.800

Despesas miUdas de pronto pagamento 50d- 350

Premios, diplomas, condecOraçães e medalhas 500 163

Festiviiades, recepçJes, homenaçens e hospeduceo 2.003 200
Exposiçoes, Congressos e Conferencias •	 503 50

Assistência Social •.000 100

Outros encargos

01.00

03.00 '

04.00
08.00

20.00

13.00

01 Seleção, aperfeiçoamento e especializa; . ão de pessoal
02 Despesas com pessoal absolutamente eventmal
03 Serviços de microfilmagem e reproduçoes fotográfics

T OT AL DO £1.J.larT0



1	
D O TA Ç	 O P/Cr$1.000

' SITUAÇXJ AT= j ..3ITU8ÇAO

CATEGORIA
ECONOMICA E-SPECIFICAÇA O	 DA	 DESPESA

8.4;3
1-20

25.000
2 50

250

1.600
4.000
1.525

.000

.2'1)0

3.000

2.8C0

1.52

32,55
	 j 	

32.825

7.83

'1')0

8.600
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DIÁRIO OFICIAL
riEçÃo 1 — PARTE ri

õreão deEti„odo à publicação dos atos da adirinitração descentraliza&

Impresso nas ofkinss Go Departamento de Imprensa bRiciomil
IARA 81L/A

EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

DIRIK1OR - GERAL

ALBERTO DE BRITO PEREIRA

— As Repartições Públicas
deverão remeter o expediente
destinado à publicação nos
jornais, diariamente, até as
15 horas, exceto aos sábados.

— AS l'eelallla!:(3eS pertinen-
tes (1 matéria retribuída, nos
casos de erros ou omissões, de-

: verão ser formuladas por es-
; evito, à Seção de Redação, das

9 às 17,30 horas, tio máximo
até 7.2 horas após a santa dos
Órqàos oficiais.

— Os originais deverão ser
doei ilograf talos e artletilic.a-
dos, ressalvadas, por quem de
direito, rasuras e emendas.

— Excetuadas as para o
, exter ic r, que serão sempre

C:Mais, as assinaturas poder-
se_ão tomar, em qualquer é,00-
Co, par seis meses ou um ano.

— assinalnr, vencidos
poderão ser suspensos sem

1 aviso prévio.

Para facilitar aos assinantes
a verificação do prazo ele na-
lielad de suas assinaturas, na

part e saperiOr (10 eaderèç'0 vão;
impressos o número do talão:
de registro, o mês e o ano em:
que findará.

A fim de evitar solução del

continuidade no recebimento
dos jornais, devem os assinan-
tes providenciar a respectiva
renovação com antecedência
nlínitna, de trinta (no) diag•

— As Repartições Publicas
cingir-se-rio às assinaturas
anuais renovadas até 28 de
fevereiro de cada ano e as
iniciadas, em qualquer época,
pelos órgãos competentes.

A fim de possibilitai . a re-
messa de v(Ildl'eS acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
à sua aplicação, solicitamos
usem os interessados prefe-
rencialmente cheque ou vote
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro do Departamento
de Imprensa Nacional.

Os suplementos (is edi-
eõeS dOS órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem no ato da as-
sinatura.

O funcionário ntiblico fe-
deral, J)0 ('O fazer jus (li) deS-
canto indicado, deverá provar
esta colidi !» t () no (110 da
sinedura.

— O c11510 de cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiais
será, na venda avulso, or re :' c i-
do de Cr$ 5 se da mesmo
ano, e de Cr$ 10 por ano
dreorrido.

CHEFE DO SERVIÇO DE. PUBLICAÇõES

MURILO FERREIRA ALVES

	

REPARTIÇÕES E PARTICULARES 1	 FUNCIONÁRIOS

Capital e Interior:	 1	 Capital e Interior:
1	 .
1 Semestre . • • Cr. - 6.000:8'emestre . . . Ct$	 1.500
Ano • • ..... Cr$ 12.000, Ano 	  Cd 9.000

Exterior:	 i	 Exterior:
Ano	 Cr$. 13.000 . Ano  •	 Cr$ 10.000

ASSINATURAS

CHEFE DA SEÇÃO DE PEDAÇÂL:

FLORIANO GUIMARÃES

.A.0.0.0
4.1.0.0
4.1.4.0

TRANSFENO.1AS CORTE

SAL/RIO—FAMILIA

Pesoal Civil

PesF...oal çia Tabela

DO	 O

DESPESAS DE CAPITAL
INVEST IlaNTOS
IllATERIAL PERWENTE

02.00	 Material•bibliográfico, Cirsco-teear, e fiin(-,ea,s; ob etor.
histOricop, obras de arta C ,peçaS parC

,03.00	 Ferramentas e utensilio2 de oficinas

‘05.08	 Utensílios de copa, eoz,ra, iIori,ittSrio e Cinferr,;aria .

0740	 Modelos ,e utensílios de ecieritOrio, bibliotecas, ensino,
laboratOrlo 	 e abineL	 cioo ou cientrfico
tvlobilíctrio em cerrei
Outros rateriais ile US,D.

r.:CTAL DO EiENENTO

C8.00
11,600

DEPARTAMENTO NACIOrIAL
DE ESTRADAS DE FERRO

PORTARIAS DE 7 DE OuTtnmo
DE 1963•

O Diretor-Geral do Departamento
,Nacional de Estradas de Ferro, usan-
do da atribuição que lhe confere o
nrt.,66, no item 25, do Regirocnto i
Interno e Regulamento do Pessoa/
nprovado pelo Decreto n. ç' 2.090, de 18
de janeiro de 1963, resolve:

N. 483-DG — Conceder dispensa ao
Apontador Fiscal nivel 8, classe A. do
Quadro de Pessoal da NOVACAP, Es-
tiras Doria Lopes, de substituta even-
tual do Chefe do Setor ele
da Seeo do Pessoal da Diviso de
Administração do mesmo Departa-
mento,

-Designar oA rquivis-
ta nivel 9, classe B, do Quadro de

O. Diretor-Geral do Dpartamento
Nacional de Oh;a deSzen,:amento,

1 usando das atribu1çõe.s que lhe com-
fere o item XXVI, do art1 ,9:•1 78, do
Regimento aprovado pela Decreto nú-
mero 1.487, de 7 de novembro de
1962, resolve:

340 — Dispeusar o .Itigenneiro
' TC.(102.22. B do Quadro de Pessoal

— P.P.	 dêste Deparl2anento Sid-
noy Campos Ileskelh do earg ,. n cer,
comLssào, sintoebo 2-á, de Inspetor
Chefe, em virtude de ter sido desig-
nado para outra função.

IsZ" 342	 Nomear o Agregado 2 -C
do Quadro de Pessoal — P.P.
te Departamento Eduardo Secades,
para exercer o cargo em comisso,

ne,,lo 2-C. do Inspetor Chefe. em
da dispensa de Slelney Cam-

! pcs Hesketb. R 1 0 de Janeiro, em 4
I, de OU L111310 de 19t35.	 Jos,i
Honi	 Carvalho. Diretor•Geral —
Proesso n' 12.492-55

DE PORTOS E NMS,
NAVEGÁVEIS

O DI:etor-Geral do .1 1.? epartamcnto
Nacional d;-, Portos e Vias Naveavejs,
no w.o das atribuições que lho ts5.o
comermos pelos artigos 11‘11 22. item
rie t: P.:C.. do Regimento aprovado pelo
Decret.o n ç' 58.324, do 2 de 'nuto tIe
1960. publicado no DiÚriO O kd.	 .
Chuto de 27 do mesmo Inês e Pito,
tendo :ou vista o disposto no § 79 do

MIENESTERIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚRLICAS

Pessoal desta Autarqula — Paulo de ;do mesmo Dopar tameM o, durani e
Souza Barbosa paro stebstituir o Cise-luas faltas ou impedimentes eVen-te do Setor du Cadastt*o da Seção de i tu,ias 	 Eng, Horacio 11,!aclvreira, 	 DEpARTAmENT0 J 1 ctoNPessoal da DiVisão de Administracá,o n Diretor-Geral •

•

DEPARTANInTO NACIONAL DE OBRAS DE SANEAMENTO
PORTARIAS DE 4 DE OUTURROPOrtT.ARIAS DE 4 DE ()UTUBRODE 1964.I	 DE 1W:ti



	

Terça-feira lb	 DIÁRIO OFICIAL (Seção f — Parte II) 	 Outubro do 1966 2931

	

trre,!^",-...!=t=_•••••••••••••••••••,--	 _•-•••••,E=r--.

, deeendo os prazos e exercendo fisca-
lização sôbre a feecniericia e anela-

] ções feitas no ponto cies lunciamirMs,
comunicando ao cite do serviço es
irregularidades observadds;

h) Preparar, para a tessandura do
Chefe, ou do seu epbsideto leatil, as
guias de inspeção médica cialieitadas
pelos servidores ali lotadas:

c) Organizar a escala ee ferias do:d
funcionários e .submete-la ao Chefe,
pear o indispeneevel exame e ema_
minhamento para apeeeeção aduriam

d) Registrar, em fichas próprias,
, material permanente do ;:iraao eul-d
dando das providencias neseasárlasI
para que esteja eempre em cendiçõeei
de Uso;

e) Requasetar, receber, ementar e
distribuir, mediante • pedidos de re-
quisição, o material do eapedtente rui
uso no órgão, cuidando pesa que não
se verifique-quaiquer 1 ,-'ta, que pee-
judique a boa marcha do trabWhe:
. fl Executar todos os de Meia 8:1-
viços auxiliares que lhe sejam desig-
nados pela Chefie;

g) Preparar o relatório anual da
órgão cem elementos foinecidos P e

-las turmas apresentande„ entre ou-
tras informações, dedoe cetins:tredve:
do fluxo de trabalhos e SUfejeS
sôbre quaisquer medidas que visem

, maior eficiência, e econonpa;
h) Organizar o fichário da, 'iati-

; ias e mantê-lo atualizado com' teete
; nos boletins e reladorms receindes das
• demais turmas, ree ídes e .1 e- etosu
mos de gaeolina e lubrificantes, e.
quaisquer reparos rcalizedw;
ii Receber' e cautromr as partes

dos motoristas sobre hora de salda
e recolhimento da viatura, quilome-
tragem percorrida. consumo de gaso-
lina - e óleo, e me: viço:: executados;

j) Controlar a manutenção e een-
servação das viaturas levando ao co.
á/teci:mento do Chefe qualquer rire
gularneade notada;

k) Zelar pela boa aparência das
dependências e hl:delineies, levando ao
conhecimento do Chefe as irregulari-
dades notadas e, bem assira, o pe-
dido de providências para regularizai
qualquer. anormalidade nos sistemas
de abasteciinento de água, luz e ener-
gia elètriea e telefone;

1) Controlar a vigilância noturna
da garage; de medo que ela seja;

sempre efetiva e eficiente, pedindo!
providências imediatas ao Chefe CCh-
tra, quaisquer irregularidades • nota-
das, sempre que a ação saneadora es-
tiver fera dos limites de ata compe-
tência;

rtt) Atender e providenciar os pe-
didos de viaturas para a prestação de
serviços á Administração Central, se-
lando para que as autoridades requi-
sitantes sejam prontamente atendi-
das;

n) Encaminhar á Chefia as oeaer-.
vaçCne dos motoristas lançadas nas
emas Olarias, sóbre irregu l.a: idaoe, se
lunc-inn.imento das viaturas.

IN 9 1.553_DU — Criar a ''Dirini ee
I Inane-nações" (SC-TI), na seeee

COM&ifile,t,;OCS DSC-S r.;), da D.V);:;:t1)

de Sedviens Gelais ti.)A-DSG,
Diretoria do Acuninietreçao deste De-
paintrodnio, tendo cm verta o (lispo s

-to ne pai-de:aro 5' cio ert. 29 cie k
praw.t .).do DeLeeto, que lera ia

,

h) elaborar e !manter atualizados.
fichários sôbre características, tipos,
etc, localização das máquinas, npare-
lhos, mobiliários e equipamentos em
geral;

O manter efetivo contrõle siSisre ás
instalações contra incêndio, providen-
ciando para que estejam iiernpre em
perfeitas condições de uso;

j) providenciar o "atendimento de
pedidos sóbre consertos de quaisquer
natureza e, bem assim, do transporta
e remoção de equipamento, mobilia-
rios e materiais dentro dos edificios;

/) providenciar, mediante comuni-
cação recebida da autoridane compe-
tente, para que os edifícios sejam
franqueados a qualquer tranaine fora
do horário de expediente, bem e s-
sim  tôda e qualquer assistência a
ses trabalhes, dentro do ambito da
competência da Administrares o dos
eclifCcios da Sede.

No 1.350 -DG Criar
Vigilância" (AES-TV). na AtIrctinis-
tração dos Edifícios da Se;to iDSG-
AES), da Divieão de Servi 'as (leiais
(DA-DSG), da Diretoria do Admi-
nistração (DG-DA), deste Dem-teta_
mento, que terá as seguintes atribui-
ções:

Ng 1.343-DG — Designar Cley fia; a)itlanter permanente vigilencia
SilVa Odres, Escriturário nivel 10-B,: sõbre as redes de instalação elétrica,
Anexo II, co Quadro de Pessoal eles_ !! hidráulica- e de gá.s bern como N:Yweta Autarquia, para exercer a função!! filtros, bebedouros e elevadores cai-gitual.cada, soabolo 4-F, de Ericei- inunieando incontinente, so encerre_regado da Turma de Estoques de aia- doga	 qual

,
quer defeito ou irreemiari-terlais Ferramentas (ST-TEMP; Se-s , dade;ção de Transportes da Divisão de Ser-,	 provideneiar imediatamente . osvlcos Gerais, da Diretoria de Admi- ,

nistração cite Departamento.
O Diretor_Geral do Departamento

Nacional de Portes e Viu Navegáveis,
no uso das . atribuições • que lhe tão
conferidas pelos artigos 11 9 (§ 3 9, item
)7r, e 128, do Regimento aprovado
pelo Decreto n9 53.324, de 2 de maio
de 1":03, publicado no Diario Oficial recebida de autoridade earuetenta.
da União de 27 do mesmo mês e ano. para que as instalações de 'edifício
tendo em vista o disposto no 1 10 .estejam em condições de funciona-
do artigo 23, do supracitada Decreto mento extraordinário mantendo rica-
resolve:	 sas ocasiões, o pessoal indispensáveis;

aN9 l.349-DG !--e Criar a "Turma de	 e) companhar servidores da re-
ecuçãa doe Serviços cie Coordena- ; partição quando essas em função dosEx

!ião" (AES-TESC), na .adiministra- I earg°s, conduzirem numerários cerva-
çao das Edifícios da Sede. ST	 tn) ores,
der Divisão de serviços Gera is DA.: 1) executar todo o tipo de vigilán-
1)50) da Diretoria de Administração I eia e segurança que lhe forem deter-
(DO-DA) deste Departamento, que mine-dos.
terá tia seguinets atribuições: 	 O Diretor_Geral do Departamento

a) Controlar e orientar a eonfee r i Nacional de Portos e Vias Navegâ-
ção dos boletins de freqüência dos: veis! no uso das atribuições que lhe

são conferidas pelo item 7, 	 39, ar-servidores da respectiva lotação,. obe-
decendo os prazos e exercenda risca-I tig.o lie do Regimento aprovado Pelo
lima-não sôbre a freqüência e anota-' Decreto n 9 53.324, de 2 de maio de
ções feitas no ponto dos funcionários, 1960, publicado no Diário Oficial da

as_ 'União de .27 do mesmo mês e ano,eomunleendo ao Administrada...ar
irregularidades observadas; 	 resolve:

b.) conferir e encaminhar ao Ad- N 9 1.351-DG — Designar Eduardo
Ininiatrador as' guias de inspeção má- de Souza Duque, Inspetor de doar-
dica solicitadas pelos servidores da das nível 12, Anexei II. ch Quadro
respéleiva lotação;	 de Pessoal desta Autarquia, para,

c, supervisionar e orieritae a orga- exercer a função gratificada, símbolo
riteacão da escala de férias dos fun- 4-E, de Encarregado da Turma de
ciomarlos do setor, submete_la ao Ad- Victiláncia (AES-TV), da Administra-
in i ntstrador, para o. indispensável ção rios Edifícios, da Sede, da Divisão
exame e 'encaminhamento para aura- de Serviços Gerais da Diretoria de
Vagão superior; 	 Administração deste Departamento.

ti) requisitar, receetor. guardar e Diretor-Geral do Departamentodietribuir mediante pedido de regul.- Nacional de Portos e Vias Navemtveis,
sição, o material' de expediente em. no uso das atribuições que llie Ião
usas no setor, cuidando para. que não
se verifique qualquer falta, que pre- conferidas pelos artigos 11	 3 o. item

7) ejuciicilie a boa marcha dos trabalhos; Decret126,
o ra"

do Regimento aprovado pelo
53.324, de 2 de maio cie

t3irem o controle física do fundo- 1966. publicado no Diário Oficial da
fermento e da manutenção e reparos União de 27 do mesmo mês e ano,
das maquinas de escrever, de conte- tendo em vista o disposto no § 79
baldado. de calcular, dos aparelhos de artigo 29, do supracitado De-'reto re--,
ar condicionado, pelas marcas e pelos solve:
números, bem como do mobiliado- em	 •	 -
geral;	 N9 1.352-DG — Criar a "luenta
j) controlar e providenciar para Serviços de Contrôle" (ST-TSC), na

que eatejem sempre em perfeitas cone Seção de Transportes (DSG-ST) •da
Divisão de Serviços Gerais (DA_DSCISclieóca de funcionamento os apare-

Rios telefônicos, as instalações elétel_ da Diretoria de Administração dêste
nas, hidráulicas e de gás, inclusive dos Departamento, que terá as seguintes
filtros, geladeiras e bebedouros;	 atribuiÇõeS:

g) providenciar o transporte e re- a) Elaborar o boletim de freqüên-
ribaáo de mobiliário e materiais em aia doe servidores da respectiva lo-
Lm, dentro dos editietelos; . 	 taça°, à vista do livro de ponto, obe-

artigo 29, do supracitado Decreto, re-
solve:

N'? 1.347-DO — Criar a 'Turma
de Estoque dos Materiais e Ferramen-
tas" iST-TEMF) na Seção de Trans-
portes (DSG_ST). , da Divisão de Ser-,
viços Gerais tDA-DS0), da Direto-
ria. de Admiinstração (DG-DA) deste
Departamento, que terá as seguintes
atribuições:

a) Organizar e manter atualizado
fichário de todo material automóvel
recebido;

ti) Providenciar, com antecedência,
para que não haja falta das peças
e acessórios mala usuais;

en Organizar e manter atualizado
e fichário de ferramentas;

d) Receber, guardar, e conservar
todo o material recebido.

O Diretor-Geral do Departamento!
Nacional de Portos e Vias Navegáveis,I
no uso das atribuições que lhe cao
conferidas pelo item 7, !
go 11" cio Regimento aprovado pelo
Decreto n9 58.524, de 2 de inalo ele I

• 1i166, publicado no Dicirio Oficial da
União de 27 do mesmo mês e ano,
ressolve:

socorros específicos em casos de aci-
dentes ou sinistro; •

c) Exercer vigilância diurna ' e no-
turna do Edifício, e de suas done:idén-
cias, medante a organização cie plan-
tões e escalas de serviço entee es
guardas;
dl providenciar, em face de ardem

Imrósto dc bulir
Decreto a' 55.566 — de 25-3-65

Aprova o Regulamento para co-
brança e fiscalização rknáireptsto

de renda

DIVULGAÇÃO N9 93.;

PREÇOt Cr$ 403

A VENDA:
Na Guanabara

Se. 4‘o de Vendas: Av, Rodri-
gues Alves, 1

A¡,.imc(a I: Ministério da Fazenda
Atende-se a pedidos pelo Serviço

de Reeinbólso Postal

Bea Braeilia

Na sede do D .I.N.

Na 1.355..DC- — Criar a "Turma de
Expedição" (SC-TE). na Seção do
Comunicações tDSO-Sdn da Diviseg
de Serviços GE.I3i3 1DA-DSG), da
Diretoria de Actinivastreção deste Da_
partamento, tendo em viela o dis-
posto no )sarátsealo 59 do art..20
supracitado Decreto.

a) Fazer chegar aos destinos Os
documentos E' peocessos, usando for-
mulários ou livros de remessa, para
o indispensável recibo;

h) Nemertir e expedir tôda a cor-
respooddncia oficial arquivando, em
ordem e por natureza, as cepicts res.
pectiva.s;

Preperar, para remeter ao Diá-
rio OfIcjal, a fim de cer publicada,
tôde a nnteria que lhe fôr destina-
da para esse tini, por autoridade com.-
petente; •

cl) Cor:notar essas publicações, fa-
zendo	 as reiterações necessárias,
quando houver atrasos exegereclos;

e) Conferir a matéria publicada
pedindo, se fõr o caso, retificação das
incorrecõe:.;

ti Organizar e manter sempre
atualizado a fichário de nomes e en-
deréços de autoridades da Adminis_

Araçâo Superior e intormediaria

a) Preinar ao palanca em gera:
aos Ceneos d.o Delem-tem	 nn'ar-
Tile'Seads inbrc lecenzscese e traia:te-
ça° de docamentus;

b) 01s:dr:azar e manter adadedinca
Os ficharias numéricos, de pruce,ft.3-
eia, IJOirla e a=lto;

e I nuaLar nas fichas a trami:v:la
(Lel:Cl:Int Os e, nel:i

que melhor possiboyadc
o seu enteranmento pera o nea a 5
prestar interattçõee eeace sene,-
meai() e lOCUilZáÇáO desses decaem:a-
tos;

ri) Organizar e monte;; atuiddeen
O fiChário 8,Õbre. O convi:dei da psitesai
cie pendem:meia d ducummtc,.

do Dcpartamt ,
e) Promover a in's q uisa de pe)es.s.

sus enternece, drsde que refer:do, tu
rjur,ndo soi ricitada pai'

	

Pmco'i.lenc:ar e. c:-mnon cato	 asa
org.J.o;

no-	 o"an	 >-
viciar:lente autorizadas.

N9.1.354-DO — Criar a "Turma co
Reparoe" (ST-TR) na Sede de Teana-
portes CDSG-ST), da Divaaa tiaesse-.
'viços Gerais (13A_DSG), da armo-
rie de Adminietraçáo DG-DA) des-
te Departamento, tentio em viam o
ed;;Ii3SCOpa pr.:dieser° de art . :ia
do supracitado Deca ato,
seguirdes atribuições:

a) Fazer toda Os reparos, C:i11 ,.z: -
tea. !substituições de peças e reinadia-
rios, clesde que os tranaines estejam
no tnninto de sua eepacidade;

b n Especificar, tecnicamente, co:
expediente assinado, cs defutes e me
lhas apeeeentariat pela viatura, mie
estejam fera da sus capacidade
eascução:

c) Especificer. em relatórios, todos
os trabalhes de rrperação exemitados
era ceda viatuse, indicando as p :eira
que forem suinn: ti,eas ou reparadas,
C e; dicas ecnsundnos na execução dess,
ses teanaleme;

(1) elenter serviços de pronto--eu-
corro, para atender as viaturas do á)::-
pari-ementa que tenham aofruto aci-
dente ou pene na via pinalica:

e Sugerir, em relotório, circules-
tanciado, a baías da. viatura que
tornei' empscstável ou anti-econó-
mica.



INSTITUTO DE APOSEN1ADC.
RIA E PENSõE% DOS CO
MERCIARIOS

Relação OSCD n9 3.014
INSPETORIA GERAL

DTS 125 — 30.9.66.— Designa Flá-
via Aurea Pinto Marciano 3AC.8.3141
Escriturário nive1 8.A para exercer
a função gratifictida, símbolo 4.11', de

Chefe da Seção de Expediente, aia,
Inapetoria Geral.

Relação OSCD n9 3.038
DELEGACIA DO ESTADO DE MITO

GROSSO
ro LaTS 40 — 2.9.66 -- Dispensa, a
pedido, Jose de Faria Vinagre (AC.
6.504), Médico nivel 22.5, do eleger
em comas:ao, símbolo 6.C. de Supe,
rintendente Médico da DR.MT.
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ainda, de outeas, desde que represen- i tribuir os procesos e quaisquer en-
te •Intereese para O DePartameard • 1 laoe documentos de intsrasse do De-,

I parlamento e de parte:,N9 1.356-DG — Criar a "Tururi de , b) Organizar, animar, encapar ePoetaria" tAES-TP), na Adminiatra- !
00 do.: Eclificios • a Sede	 S.1	

• numerar as falliee componentes tie
cada processo, obeetecenclo os normasda 'Divisão de Serviços Gerais (DA- * .

DSQ 1). da Diretoria de Adminieteeçao inocessnals em v3 et
p

e ;
(DG-DA) ria:te Departamento, 't elido ; (1) Examinar cadaproce seo rovia

 I a eaea ia , (rendando a juntada ou ineteando o

Ias:	 Transportes (DSG-ST), da 1),viefs.)
lee' »niu em lugar aproprierlo no i Serviços Gerais (DA-DSC4). da Di-

aaguae de entrada do erl i ficio da_ retoma de Adininistemato (1)(3-DA)ranteao tempo de expediente? neríanl dêste Depa.rtammto, tendo ain vista
da repartição. um funcionário capaz d' ost n	 arae raro a" do int

licitada pelo públice:	 29 do
as	

supracitado	 ec • tio. que te:

cl' 	

,
1	 seguintes tribuiõe: 	 I

emitrolitr, para que ao final de cx-1 P ro -amas de Man:lie:leão ie;:eventiva
vee das depenciêncies do edificar e

r'e,eelva;
lecitentth elas voltem aos ""F 111" . • e b-

ra
1 

egr
èróvidenclar as revisaas neces-ris depois de feita a limpeze reepec-

tive'

	

	
,sartas, dentro cios 'neteos respectivos
aconselhados pelos fíairicani es.,,, lIaalear e arriar o Pai rlhãe Ne- el Providenciar pira Que ire via_ce nal; •	 tia as estejam sempre em condições

1 , controlar a entrada e sr,?da tia' 	 - _
peemeas le material;	 de Ueo;

clareias;	 , peza das viaturas e a neceseeria e
it , atender, prest,, 1, int:o .. .na .{,. ., e ! m el:spensável lubr Meação pia-acide:a:

eneeminhar convenientemente o „-`_i e) CoMunicer. por escrito. (etais-
blico	 '	 , quer irregularidades obseevedas nas

• , viaturas;
W 1.35'7-DG — Criar a "Turma de f) Zelar para que as via l uras zelam

Limpeza e Conservação" (AlaSaaL rer sempre abastecidas e em perfeitas
na Administração dos Edite , i s.:3 da condições de a...velo e f unelonamt nio:
Sede (DÉG-AES), da Divi•ão de Ser- 	 g) Providenciar c e m e:Verteu:nela
viços Gerais (DA-DSG), da laurearia, o pedido de requaação de ceie:alie:ti
de Administraçá3 (1)(3-DA,". déste ael e lubrificantes.	 .

es de Oliveira Oficiai ri e ACI

União de 27 do mesmo reta e ano, da símbolo 2-F, de Chefe da Secre-
resolve:
	 taria do Conselho Nacional de ror-

iaa: e Vias Navegáveis, a partir de 29
Elotza ; de agasto de 1966, data em que to.N9 1.386-DG — Dispensar

Beatriz da Cunha Cruz Silve, Asses- mau posse na função gratificada. time
sor, Anexo Hl do Quadro de Pessoal belo 1-F, de Chefe do Gabinete do
desta Autarquia, da função gratifica- , mesmo Conselho.

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

INSTITUTO NACIONAL DO PINHO

PORTARIA INTERNA DE 4 DE OUTUBRO DE 19a6

O- Presidente do Instituto Nacional a ase Amacio SO.iTCS Moleira Fitao,
do Pinho, no uso de suas atribuições, i lecrelo na Dele:micra Regional ie jr.-S

processo ii . 3 .236 66, 	 S V .Tendo em vista o que se contem no • ert. 176 e itera II do art. 184, os Lei
'na 1.711, de 28 de outubro de le5-2.

l ia Catarina, ne forma do item 11. do

N.° 2.249 — Ausentar o Inspetor 	 laaauel Jrai ,) l'arallo. Secre,a.- )-
da Indústria Madeireira nivel 15-B, • Gera . no impedaeento do Presiden,e.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINESE
PORTARIA DE 22 DE SETEMBRO DE 1966

O . Reitor da Universidade Federal
Flunnnenae, no uso das suas atribui-
ções legais e estatutárias e de adir-
ea com o aia. 1,, item II, cia Lei
na 4.965, de 5 de -maio de 1966, re-
solve:

dispostoem vista o 	 no pa g :ititt e j nterior;do Etkt. 29 do supracitado Deereto
terá :ies eeguintes atribuições: 	 , d) Promover a )tiwarea--e anexaeão,

1 exercendo controle. • • etre, 13 que fo..
a) I Abrir e fechar o edifício nas rem feitas em outros oeeãos.

)meas que lhe forem designada.; ' I Nç' 1.359-DG — Crear a -Turma ne
b) 'controlar o serviço doe elevado-1 1. (anutenção" (ST .ar'eat na aeçao de

d E . prestar qualquer informaçao eo

i manter um quadro com a: ea	 a	 ea- , •	 se-e ido o

i	 e-	 aai receber e distribuir co	 d Proceder a breirrtepon-	 .	 • a In e a lim-

para reparaçõea ligeiras;
ir tomar prontas providencies nos

casos de acidentes nas redes internas
de luz, finca, gás, telefonée, eetet e
outros;

j) fazer a cOnferência das contas
doa telefones, Diz e gás, e bem easim
de quaisquer outras relacionados eeni
a limpeza e conservação do Faiaaelo;

k) transportar, e remover o mate*
-fiai dentro do Departamenta.

No 1.358-DG — Criar e. "Turma de
Protocolo e Registro" (SC-TPR) re•
Seção de Comunicações (DSGeStar.
da Divisão de Serviços Gerais (DA-
DSG), da Diretoria de Adrniniesaaçae
dêste Departamento, tendo em vista
o disposto no parágrafo 54 do art.
29 do supracitado Decreto, que terá
as seguintes atribuições:

a) Conferir, antes de reeMer. para
em seguida registrar, classifieír e ais-

carregado da Turma de Sixectieãe coe
Serviços de Coordenação n AUS-'[ES í)
da Administração dos Edifícios da
Sede, da Divisão de Serviços Gerais
da Diretoria de Administraçãa, deste
Departamento.

PORTARIA DE 5 DE OUTUBRO
DE 1966

O Diretor_Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegá-
veis, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo a 39, item 7 do
Artigo 11, do Regimento aprovado pelo

1 Decreto n9 58.324, de 2 de inalo de
1 1966, publicado no Diário •Ofictal da

Departamento, que terá as seguintes 	 O Diretor-Geral de Dene e taan:ato Iatribuições:

	

	 N.° 211 -- Art. 1.9 Faca criado o. Nacional de Portos e Vias Navegáveis, 'Boletim. do Pessoal da Universidadea) Fazer a limpeza inteena a axe, ut.s. uso das atribule." que suoc,ne ' 
Federal Flumaaense, destinado á pu-

tinas, tapetes, vidraçarias, janelas, 11 9, do Regimento ala:ovado peaa 1.)e-
item 7 ce: artigo,iblicacao de tonos os atos relativos a

terna do Edifício, inclusive des cer- feridas pelo if 39,

toldos, revestimentos metálico:, e ins.' ereto na 58.324, de 2 de mala d e 1966,1concessao dos satuagens pecuniarlits.
talações; '.	 publicedo no Mimo Oficial da Uniaotprevisias na reelaiação em vigor. aos

1» prover de material as in- reala- de 27 do mesmo mês ' e arra re:olve: servidores aireeientes ou nao dos qua-

ções sanitária's e lavatórios, xeit•n" J 	 -- De8 19.,11j! 
Edita. diais uni versi t fi r ..)e.

al elet'aRee!!•óreto as que se relacionerein eani a ta—	 nateditistração nivel 12-A, Anuo II I 2. parteparle - - aa..e do Chefe do Ga-
tarar dos bens e pertencentes do Eche, do Quadro de Pessoal de:. Atrall-t ' binete.
fino; guia, para exercer a função aratificael, a

,,,
paia.: - - alas dos Diretores das

... el promover a substituição de k 'ri- cat. símbolo 4-F. de ericem -pra) (Ia e, ra idades :mia e) , )1 árias;
pista:is quaimadas, dando 111mi:etc. co- ! Turma de Informam -2es i SC-Tl) da :. 4.9 ()arte - S. alio 1 — atos do Di-
nhecimento ao Adminislrador de : Seção de Comunica ções da Divisão de ,eetor do Depa? tamento Administra-
quaisquer irregularidades notadas; ' liereiços Gerais, da Diretoria de Ad- tivo; Seção II - atos do Diretor do

J) providenciar a coleta do lixo de miniatraçao déate .Departamerto.	 'Departamento de Ensino;
tardas as dependências do Falir:ele i 1-I 5a parte — atos dos Diretores de

Na 1.362-DG — Designar .) n ,-;.e
, de Ainorim Caia-ruo Oficial cie Adrni

liliis /Divisão, ou Serviço.
próprio,
zendo seu recolhimento ao denleato'

	

,. .	 ,	 "'	 á 1.9 A separação de uma para ou-para , posterior entrega tos -

para mie nada falte, e levarei ') ao eo- Jacqu .
ohecimento do encarregado qual quer' -- , . -	 , . . '	 __ 

d
. I Parágralo untou .Igualmente deve- .

nametreçao, nível 12. A, An, xe. i i. oIrregularidade verificada:	 vão ser pulais: teca todos os atos , que •
.	 •ei providenciar as requiskeõe	 Quadro de Pessoal desta Autarquias dos . para exercer a rancil , , 1,i..tr, 

'14' 

digam respeito
 não ferem vante

to a pessoal,l , mesmo que
materiais para a limpeza e de tia° nas símbolo 3-F, de :"...liefe Clia .-l %teIo — Ad-1ains talações 'sanitárias; , raimeti ativa (DSG-SA 1 ,	 reiledo Div	 rie ' Ari, 2." O Boi. tini do Pessoal lera

cia levar ao conhecimento do eu-

	

	 ,
&avie ot Gerais da Diretori i de &a-.a seguinte comausição: •

carregado, para as providência: ime- minit.t . açao,' (lege Departamento.dietas, as irregularidadee :ara e • ais!Ne 	 1 9 parte — eters cio Reitor e do Vi-
tanto as relativas às ins ee •: 	

Destes:HL
tara. , , iee l- .1 alaria da Rocha Roerei. Caei

Laa

serviços de coleta urbana;	 —ida	 e • e , A	 n .. r	 , " ' Ira parte será apenas grafica,
g) fechar as janelas' e port a , das Ce ndra de Pessoal desta 'Autarquia,./ •

para exercer a 'função e erificede	
§ 2P A primeira página conterá na-

Seções. após á limpeza. deslie,:edo .	‘-'‘---------- cessetriamente o número e data da! al	 i° 4-F d Einha, e ncarregado da,lâmpadas, chaves e aparellues eletri- 	 !presente portaria, o ano. o número de
cos:	 i	 , ma de Serviços de Contrõle IST_TSC1 ordem e a data da publicação do

I da Seção de Transportes de Divísao
II) manter 'urna pequena Crema, da Serviços Gereis da Dir,e.orte mie

N9 1.363-DG -- Designai Jose Ale
bino Monteiro, Escriturário uivei ... 	

_ _	 ._e 

10-E, Anexo II. do Quadro de Peeseel

ção gratificada, simbolo 4-F'. d e !ali- •
desta Autarquia, para exe	 MINIISTÉRIO DO TRABALHOexerce:- a fun-

E PREVIDÊNCIA SOCIAL

Ari 8.k• Enquanto a ediçao não pu-
der ser feita com os meios univer-

;sitarios a sua execução poderá. ser
!atribuiria a outro órgão público, me-
"ante convênio, ou entregue a firma
especializada, observada eru qualquer
caso a repslaçfia vigente.

• Art. O 9 e:sta portaria entrará em
visor na &ali da sua expedição. fi-
cando 'evogadas tódas as disposicões

á 3P Cada ano civil limitará,, a em eorsirerio. - 	 Manoel Barretto
Administração deste Depar reinemo. numeração de ordem.	 NON

exemplar.

Parágrafo unido. Salvo motivo NO-.
belamente justificado, não poderia ha-
ver retenaáo de matéria encaminha-
da eAniro do prisee adiando neste ar-
tigo.

Art. 4." Cabe ao Serviço de Impren-
sa Universitária a responsabilidade da
edição do Boletim do Pessoal.

Art. 5.9 A tiragem devem ser su-
11ariente para dar a maior publicida-
de passível e a distribuicao incum-
eira co Serviço de Comunicações.

Art. a.," A cópia dá matéria a ser
i publicada deverá ser perfeitamente lea
givel e autenticada pala autoridade.
que expedir o ato.

Al 3, 7° Cada repartição universi-
tária manterei a sua coleção do Boa
letrin da Pessoal.

á 4P Cada numero terá a própria
numeração de pagina .

Art. 3 e O Boletim do Pessoal cir-
culem semanalmente as quintas-feieas
e a matéria deverá ser encaminhada
com a antecedência mmuna de 48
(quarenta e oito) horas.
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22.B, para exercer o cargo em co-
missão, símbolo 6.0, de Super ta t en_
dente Médico, da DR.MT .
DELEGACIA DO ESTADO DO RIO

Relação OSCD riç' 3.021
Retificação

No Diário Oficial, Seção I, Parte
II, de 4.10.66, página 2.775, Relação
OSCD.2.770:
1 Onde se lê: IG.DTS.123 — Leia-
kc: 124.

Onde se lê: Designação de Maria
de Carvalho Gonçalves — Leiasse:
Dispensa.

SUUSERPS, para responder pelo expe-
diente do cargo em comissão, símbo-
lo 5-C, de Direto, da Inspetoria Téc-
nica Administrativa.

INSTITUTO DO AÇÚCAR
-	 E DO ÁLCOOL

ACORDA° N. 9 9.379	 .
Autuados: Cia. Açucareiro. de Goia-

na — José Luiz da Silva e Erotides
Gomes dos Santos.

Autuantes: Jessé Martins de Macê-
do e outros.

Processo: A.I. n.9 747-60 — Esta-
do de Pernambuco.

Julga-se improcedente o auto,
guando as infrações argüidas es-
tão devidamente esclarecidas pelos
elementos constantes d processo.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que são autuados, Cia. Açu-
careira de Goiana do município do
mesmo nome, por hifração aos arti-
gos 1.9, 2.9 e seus parágrafos, combi-
nados com o art. 11 e seu parágrafo
único do Decreto-lei na i 5.993, de 18
de novembro de 1943, José Luiz da
Silva, de Caruaru, por iniiringència
aos arts. 4.9 e 6.9, parágrafo único,
alínea a, do mesmo diploma legal; e
Erotides Gomes dos 'Santos, por infra-
ção ao art. 3.9 do mesmo decreto ci-
tado, sendo autuantes Jesse Martins
de Macêdo 'e outros fiscais dêste IAA.

ta Primeira Turma de Julgamento da

IPORTARIA DE 26 RE SETEMPEt0
DE 1966

O Superintendente-Geral da Supe-
rintendência de Serviços de Reabilita-
ção Profissional da Previdência Social,
no uso das atribuições que . lhe confe-
re o Decreto n. 9 53.264, de 13 de de-
zembro de 1963 e o art. 15 do Regu-
lamento aprovado 'pela Resolução nú-
mero' DNPS-CD-1.015-64, resolve:

Ne 364 — Tornar sem efeito a Por-
taria 11.9 334, de 16 do corrente, em
virtude da qual foi a servidora Dul-
cinea Lobato Paraense, Procuradora
de 2» Categoria , do IAPC, á dispos1-

Ição da SUSERPS exonerada do car-
go em comissào, simbolo 6-C, de As-
sessor Jurídico da Superintendência-
Geral e, nomeada para o cargo em
comissão, símbolo 6-C, de Inspetor nas
atividades técnico-administrativas da
Inspetoria Técnica Administrativa.
PORTARIAS DE 29 DE SETEMBRO

DE 1958
1 O Superintendente-Geral da Supe-
!intendência de Serviços de Habilita-
1 ção Profissional da Previdancia So-
cial, no uso das atribuições que lhe
confere o Decreto n. 9 53.264, de 13 de
dezembro de 1963 e o art. 15 do Re-
gulamento aprovado pela Resolução

, n.9 DNPS-CD-1.015-64; resolve : 	 •

N.9 367 — Retificar a Portaria nú-
iaero 325, de 16 de setembro em curso,

1 para designar a Assessora Jurídica,
iDulcinéa Lobato Paraense, Procurado-
Ira de 2a Categoria, do IAPC, à dis-
posição da SUSERPS paea, -ate ulte-
rior deliberação, responder pelo ex-

Ined-lente do cargo ern comissão símbo-
lo 6-0, de Inspetor nas atividades
rrecnico Administrativas (ITA).
t N.9 368 -- Retificar a . Portaria nú-
mero 345, de 29.9.66, publicada no
BS-170, da mesma data, para o fim
Ide lhe dar a seguinte redação:
! "Resolve fazer cessar os efeitos da
Portaria n.9 314, de 19.8.66, que desig-
nou o Diretor da Inspetoria'técnica
Administrativa, Augusto a Gomes
Candau, paia, sem prejuízo das atri-
buições do seu cargo, responder pelo
expediente da Divisão Técnica, duran-
te o afastamento por motivo de doen-
ça, do respectivo titular". — Yedda

¡Maria Souto Franzen.

Comissão Executiva do Instituto do
Açúcar e do Álcool,

Considerando que contra a Cia. Açu-
careira de Goiana, proprietária da Usi-
na N. S. das Maravilhas, Erotides
Gomes dos Santos e José Luiz da 1'41-
va, lavrou a Fiscalizaçao deste Ins-
tituto o auto de folhas 2, por ter
constatado que a primeira vendera, o
aegunao transportara e o terceiro
comprara duas partidas de 6.000 li-
tros de álcool hidratado, utilizando
uma única nota de expedição rara
acober,tar as duas viagens, infringindo,
assim, o primeiro, os mis. 19 e seus
§§ 1.9 e 2.9, 2.9 e seus 1.9 e 2.9,
combinados com o art. 11, parágrafo
único, todos do Decreto-lei n'.9 5.998,
de 18.11.43, e art. 69. parágrafo tini-
co do Decreto-lei n, 9 1.831, de 4 de
dezembro de 1939; o segundo, o arti-
go 3.9 do-Decreto-lei n.9 5.998 acima
citado • e o terceiro, os arts. 4.9 e 6.9,
parágrafo único, alínea. a, também
•do mesmo diploma legal;
1 Considerando as razões . de defesa
Idos autuados José Luiz da Silva e lisi-
Ina • N. S. das Maravilhas;
1 Considerando que o transportador,
l Erotides Gomes dos Santos, não apre-
I sentou defesa;

Considerando o parecer da Dra. .
V. Alvarenga Ribeiro, cujas conclu-
sões adota

com o voto do Sr..Relator, em sessão
realizada aos dez dias do mis de agos-
to do ano de mil novecentos e ses-
senta e seis, presentes os Srs. Juarez
Marques Pimentel, Presidente Substs-
tuto, Arrigo Falcone e João Agripinn
Maia Sobrinho relator, em decidir
pela improcedencia do auto, tendo eio
vista que a diferença dos 5.111 litros
de álcool, apoiada nos depósitos da
Usina autuada está dentro dos limi-
tes da toletância prevista no Regula-
mento do Inti't", „to de Consumo (De-
creto n.9 3.421, de 13.8.19411, para

grelas e evaporação, cit;.n1a
como . r.tbst: It idc. de quaisquer penali-
dades, os demais infratores, recorren-
do-se :.t:r officio para instãncia supe-
rior. Uni:no-se. registre-se e cum-
pr 1.-se

Sala das sessões das Turmas de
JumaaineWo da Comissáo Executiva
do Instituto eia Açúcar e do Alcool,
aos quatorze cias do mês de setembro
do ano de 101l novecentos e sessenta e
seis. —	 Marques Pinicntcl,
Presidente Sat.slituto. João Agia-
pino Maia Sebuinho, Relator. — Ar-
rigo :Domingos Fa?cone.

Fui. presente: Rodrigo de Queirw
Lima, Procurador.

Paiecer do Procurador: "De ackdo.
Em 22.3.61. — José. Ribaniar

C. Fontes".

ACÓRDÃO N.9 9.330
Autuatioa: Alenso Freire Irmãos

Cia. — Usina Pery-Pery.
Autuantes: Ruzens azar de Maura

Lima e outros.
Processo: A.I.	 477-60 — Estado

de Pernambuco.

Julga-se procedente o a7p.o,
quando cal caem materialmenie
comprovadas as infracoes prem-
iac no Dec:elo-lei si» 3.855, de
21. 11. 41.

•Mc ida,p or unanimidade, de acordo

Vistos, relatados e discutidos w
m esautos e que e autuada a firma

!Afonso Freire Irmãos tt: Cia., proprie-
tária da Usina Perv-Pery, sita cai
Igarapeba, municipio do Quipapá, Es-
tado de Pernambuco, por intração aos
arts. 148 e 149 do Decreto-lei numero
3.855, de 21.11.41, 	 sendo autuantes
Rubens Ceaar de Moura Lima e ou-
tros fiscais deste IAA, a Primeira
Turma de Julgamento da Comissao
Execu i.iva do Instituto do Açúcar e cie,
Álcool,

Considerando que a Usina Pery-Pe-
ry, sita no Estado de Pernambuco, foi
autuada por infração aos arts. 148 e
149 do Decreto-lei n.9 3.855, de 21 de
novembro de 1941, por não ter reco-
lhido a importância de Cr$ 7.483 re-
ferente à diferença de Cr$ 6 (Cr$
18 para eus 2 ,D sôbre 1.248 sacos de
açúcar de sua produção, prevista na
Resolução 11. 9 1.365-2-0;

Corrsiderando que a autuada desa-
tendeu a nutificanao previa (fls. 3),
para tiquidar o rortaado débito;

Considerando que. apesar de devi-
damente intimada cicixeu a autuada
correr A. revelia o processo fiscal, con-
forme se verifica do I Cimo de fls. 5;

Cenideranc1( os pareceres cio Dou-
tor Procurador Regional e da Divisão
Jurídica,

Acorda, por unanimidade, em scm-
são realizada aos dezoito dias do nas
de agõsto do ano le mil novecentos
e sessenta e seis„aresentes os Senho-
res José Wamberto, Presidente, Arrig,o
Falcone e João Agripino Maia Sobri-
nho, relator. em julgar procedente o
auto de Mirarão, para condenar a
Usina autuada à multa de Cr$ 14.976
,quatorze mil novecentos e setenta e
seis cluzetros n . dõbro da quantia não
reccihicla. nos tórmos do art. 149, do
Deo 3.855 de 21.11.41. In-
time-ec, registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas de
Julaamento da Comisaia Executiva do
Instituto do Aeilea'i e da Alcool, aos
quatorze dias do inaSs de setembro do
ano de ttil novec .ntor ‘: sessenta e

O Superintendente-Geral da ' Supe-
rintendência de Serviços de Reabilita-
ção Profissional da Previdência Social,
no uso das atribuições que lhe con-
fere o Decreto n.9 53.264, de 13 de
dezembro de 1963 e o art. 15 do Re-
gulamento aprovacto pela Resolução

DNPS-CD -1.015-64, resolve:
N.9 343 — Fazer cessar os efeitos

da Portaria n. ? 318, de 24.8.66, que
designou &mia Lemos Sales de Melo,
Delegada lae g icnal da SUSERPS no
Estado de Pernambuco, para respon-
der pelo expediente da chefia do Ser-
viço de Planejamento e Normas, da
Diviaão Teenica.

N.9 344 -- Designar Jonia Sales de
Melo, Delegada da SUSERPS no Es-
tado de Pernair tnco, para responder
pelo expediente do cargo em comissão,
sio-Moio 4-0, Ce Diretor da Divisão
Técnica.

N.9 345 — Fazer cessar os efeitos da
Portaria n.9 334, de 19.8.66, - eie de-
eignou o Diretor da inspetoria Tecni-
ca Administradva, Augusto Julio Go-1

• ines Candau, para, sem prejuízo das
atribuições do seu cargo, responder
pelo exnediente da ..3ivis,to Técnica,
durante o afastaroento, por motivo de
doença, do eesnectivo titular.

( e ) Republicados por terem saído
cem incorreções na Relação n9 OS,CD
2.181. inserta no Diário Oficial de 5
de agõsto de 1956.

, DTS 41 — 27.9.66 -- Designa Fa- i N.° 346 — Designar Raul Glicerio
rid Seror (AC.6.872), Médico uivei servidor do IAPC, à disposição da

ponder	 expediente do cargo emMédico nível 22, d ocargo em comis- P'
são, símbolo 5.0, de SuperiWenden- comissão, símbolo - 5-0, de Delegado
te Médico, do Ambulatório tipo , B", Regional da SUSERPS no Estado da

da Delegacia Classe "C", no Esta	 G , blo	 •
Oo Rio de Janeiro.	 PORTARIAS DE 22 DE SETEMBRO

DELEGACIA DO ESTADO	
DE 1966

•
DA GUANABARA O Stiperintendente-Geral da Sane-

DTS.15 — 531 , — 5.10.66 — Deság rintendeincia de Serviços de Raabili-
na Manha da Penha de Mello MO: taaão Protissiona, da Previdência So-
raes (AC.40.789), Escrevente-datilo cial, usando da atribuição que lhe
grafo nível 7, para a função gratifi: confere o art. 17 do Decreto n. 9 57.744,
cada, símbolo 3.F, de Chefe da Casa de 3.2.66, e tendo em vista despa-
da Comerciária, do Serviço Social, da cho do Senhor Presidente da Repú-
DE. GB.	 blica, exarado em 1.9.69, na Exposi-

_ ção - de Motivos n.9 GB-74 (PR.
7.867-66), do Diretor-Geral do DASP,
publicada rio Diárià Oficial de 1.9.66
— Sec. I — P. I., resolve;

N. 355 — Retificar a Portaria nú-
mero 336, de 16 do corrente, que de-
terminou a aplicação do regime de
tempo integral e dedicação exclusiva,
na parte referente à Dulcinea Loba-
to Paraenae, cuja gratificação deve
ser de 65,,l, sõbre o 'uivei 22, no valor

Relação OSCD 11 9 2..967
(,) DELEGACIA DO ESTADO

DO RIO DE JANEIRO

DTS 710 — 25.7.66 — Nomeia Ivan
Abreu (AC.20.003), Fiscal de Previ..
dência nivel 18, para Chefe da Divi-
são de Fiscalização e Arrecadação,
símbolo 7.0, da DR.JR.

DTS 711 — 25.7.66 — Designa Dé-
cio Silviano Brandão	 (AC.6.715), de Cr$ -254.800 mensais.
Engenheiro nível 22, para Chefe da
Seçao de Engenharia, simbela 4.F, 	

Outrossim, relativamente Altamiro
da Divisão de Aplicação do Patrinió_ Soares de Miranda, com a gratifica-
MO, da DR.JR.	 ção de •705, aõbre o nível 29, donde

resulta a gratificação mensal de Cr$
225.400.

N.9 356 — Determinar a aplicação
do regime de tempo integrei e dedi-
cação exclusiva, previaie noa arta. 11
e 12 da Lei n.9 4.345, de 26.6.64, e
no art. 7.9 da Lei n.9 4.868, de 29 de
novembro de 1965, e na contormidade
do disposto no Regulamento objeto
do Decreto n.9 57.744, de 3.2.66, ao
funcionário Raul Glicerio, Diretor da

1Inspetoria Técnica Administrativa,
Icom a gratificação mensal de 95 , , só-

SUPERINTENDÊNCIA 'DE SER : bre o nível 22, do que resulta o valor
VIÇOS DE REABIL I TACÃO de Cr$ 372.400 ao mês.
PROFISSIONAL DA PREVI

	

DE JANEIRO	 N.9 347 — Designar João Nepomuce-

DTS 845 — 27.9.66 — Exonera a ano Menezes Autran, servidor do IAPC,

• •,	 •	 •	 '. .1 •	 811 ,	 SUa, disposição da	 SERPS, para res-

3ÊNCIA SOCIAL
PORTARIAS DE 20 / DE SETEMBRO MINISTERIO DA INDUSTRIA

DE 1966

E DO COMERCIO



2934 Tirça-feira 18
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte II)
	

Outubro de 1966

• cumpra-se,
Sala das Sessões das Turmas de Jul-

gamento da Comissão Iniecutiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
quatorze dias do mês de setembro do
ano de mil novecentos e sessenta e
seis. — Acme, z Marques ~enfie,
Presidente Substituto. — João Aari-
pino meia Sobrinho, Relator. — Artigo
Domingos Fotcone.

Fui presente: Rodrigo de Quefrog
Lima, Procurador.

Parecer do Procurador. "Pela pro-
cedência do na forma do pare-
cer retro.

Em, 21-3-60. e— José Moita Maia",.

AOÕRI)A0 N9 9.382
.Autuada: Usina São Miguel S. A.
Autuante: José Luiz Oliveira.
Processo: A. 1. n9 57-80 — Estado

do Espirito Ssueto.
Prensada, pelos elementos 00g_

jantes do 'poceiro, as infraçoes
argüidas. Pagasse procedente o
auto de infrãgdo.

Vistos, relatados e discutidos dstes
feitos em que é autuada Usina São
Miguel S. A., proprietária da usina
do mesmo nome, sita em Conduru,
município de eachoeiro do Itapemi-
rim. Estado do Espirito Santo, por in-
fraeão ao disposto no 2 0 do art. 19
arts, r.Q. 39, 64 e 65. todos do Decreto-
3e 1.831. de 4-12-39, c,c as letras a
e b do art. 13, elas Res. ne 1.280-59,
sendo autuante, o fiscal José Luiz
Oliveira, a Primeira Turrria de Jul-
gamento da Comissão Executiva do
"'Istituto do Açe'car e do Álcool,

Censiderando que a Usina eão
guel B. A., situada no municiem) de
Cachoeira de Itapernirim -- Repleno:
Santos, deu saida a 2.752 sacos de'
açúcar, sem o pagamento das taxas 1

devidas ao IAA e fazendo referencia
a guias de recolhimento illel.:5;.'11LeS;

Considerando que a atueda, em eua
defesa alega que deixara de pagar as
taxas por se encontrar em situaçao di-
fícil;

Consideeando, assim, que a sonega-.
:ião eetá perfeltemente caracterizada;

Consideeando o parecer da Divisão
Jurídica e tudo mais que consta dos
autos,

Acorda, par unanimidade, de aceirdo
com o voto do Sr. Relator, ens sessao
realizada acee onze dias do mês de
nese) de ano de mil novecentos e ses-
senta e seis, presentes os Senhores
José Maria Nogueira, Presidente sutis.
tituto, Arrigo.Falcone e João Agripino
Mala Sobrinho, relator, em Julgar pela
precedência. cru parte. do auto, para
o fim de condenar a Usina autuada às
seguintes multas: a) — Cr$ 10 (dez
cruzeires) . por saco de açúcar sone-
gado, sôbre 2.782 sacos, no importân-
cia de Cr$ 27.820 (vinte e sete mil,
oitocentos e vinte cruzeiros), além do
recolhimento da taxa de defesa, na
importencia de Cr$ 8.624 (oito mil,
seiscentas e vinte e quatro cruzeiros),
conforme o disposto nos ar ts 64 e 65,
do Decreto-lei 1.831, de 4-12-39, penas
essas de, 'grau mínimo, por se a au-
tuada primária; b) Cr$ 2.000 tdois
mil cruzeiros) por nota de remessa em
que féz referência a guias de recolhi-
mento inexistentes, em número de
quarenta e no montante de Cr$ 80.000
(oitenta mil cruzeiros), na forma do
disposto no art. 39 do citado diploma
legal, totalizando as multas, 	
Crs 116.444 'cento e dezesseis mil,
quatrocentos e quarenta e quatro cru-
zeiros). Intime-se, registre-se e cum-
pra-se.

Sala das Sessões das Turmas de Jul-
gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Alcool, tioe
quatorze dias do mês de setembro do

. ano de mil novecentos e sessenta e
seis. — José Maria yortzeira, presi-
dente. — João Agripino Maia SoUri-
uno, Relator. — Arrigo Domingos Foi-
cone.

Fui presente: Rodrigo de Queiroe

Considenuido os pareceres do Deu- I
tor Procurador Regional e Dra. 'meia 1
Alvarenga Ribeiro, cuias conclusees
adoto,

Acorda, por unanimidade, de acerdo
com o veto do Sr. Relatem em a:siem .
realizada aos onze dias do mês de1
agaste do nue de mil .neveeentos e se-
senta e saís. pre,antes os i3enhores
José Maria Negt1Cira, Presidente Subs-
tituto. Arrio paleone e João Aenemoi
maes eme-Meie relator, em juigar pro-
cedente. em parte, o auto, isto é, pela
conden4ção Lio usina São Luiz S. A.. I
ao peie:mente da multa de Cr$ 2.0G01
(dois mil crinewysl e indenização coe- I
respondente ao valor de 2.760 litros de I
álcool, e a 'trina comércio e Indastria I
C orezs.. i-Pal osqui Ltda. ao istusamenin 1
da multa de Cre, 2000. (dois mil cru-
zeiros). tudo na forma do disposto nos
ari.s. 2" 1 2n, (39 parágrafo (*mico letra
a do Deereto-tei 5.998, de 18-11-43, e I
pela insprocedencia quanto à parte re-
ferente aos 3.714 litros de'aguerdente.;
visto que foi firmada jurisprudência
sebre a ilegitimidade de taxas 2dirc
esta produrão. Intime-se. registre-se e
cumpra-se.

Saia dos Ser'./es das Turmas de Jul-
Ratitelitu da Comissão Executiva do •
Instituto .da Açúcar e do Álcool. nos
quatorze cilas do mês de setembro do
ano de rull novecentos e sessenta e
seis:	 Jo.é Maria Nogueira. peesi-;
dente.	 João Agripino Zafa Sobri-
nho. Relator,	 A trigo Domingos pot- n
cone.

Fui presente; Rodrigo de Queiroz
L ima, Procurador.

Parecor do Procurador. "Pela Pr0-
cerlênelv.",

Era,	 — Leal Guiniardcs.

.	 ACesetIdeo N 9 9.384
Ausualo: José Sariema Sobrinho.
Autuantes: José Correia Lins e me.;

tro.
Prcces.sos; (A. T. n9 597-60 —

todo de pernambuco.
(A. I. ne 598-60,

Julga-se procedente o .atito,,
quando estiverem materialmente
comprovados , as infrações prezes-
tas no Decretc-lei 1.831, de 4 de

dezembro de 1939.
Vistos, relatados e discutidos êstes

autos em que é autuado o Senhor José I
Santana Scbrinho, comerciante, esta-
belecido em Tabira, Estado de Per-. t
nambuco, par infração AOS arts. 40 ou'
4e. cio e, letra "b" do art. 60, do Dc-1
ereto-lei 1.831. de 4-12-39, sendo au-
tuantes, José Correia Lins e TaTeisie
Marques. a Primeira Turma de Julga-
mento da Comissão Executiva do Irise;
tituto.do Açúcar e do Álcool,

Considerando que está comprovado
que os 4 e 16 sacos de açúcar apreen-
didos nas firmas de José Santana So-
brinho e José Pires Sobrinho, respec-
tivame,nte, estavam em situação irre-
gular, isto é, desacompanhados de
qualquer documento fiscal;

Considerando que a Nota de Entrega
anexada pelos autuados apresentam
indicias evidentes de adulteração, na
data de sua emissão;

Considerando que se verifica, assere
ter havido da parte das firmas Jose
Pires Sobrinho, em parceria cora a fir-
ma Natanael Galclino marques, intúlto
doloso de iludir a Fiscalização;

Considerando os pareceres do Pro-
curador Regional e Divisão Jurídica,

Acorde, par unanimidade, em sessão,
realizada aos dezoito dias do mês de
neste do ano de mil novecentos e
sessenta e Ee!s, presentes os Srs. Jose
Wamberto, Presidente, Arrigo Falcone
e Joe° Agrioino mala Sobrinha, rela-
tor, era jul gar procedente os autos de
nfracão, para condenar as firmas José
eeantana Sobrinho e José Pires Sobri-
nho à perda das 4 e .16 sacos de açú-
car apreendidos, nos termos do artigo
60, letra b. do Derreto-lei 1.831, de 4
de dezembro de 1939, Intime-se, regie-

i tre-se e cumpra-se.

seis. — Jitarcx	 Pinientel,!
Pieeidente1 6ubstitmo. João Agripi-
m.o Mala Sobrinho, Relatar. — Arei- I
gr," Domingos Falcon;

Fui preesnte.	 ae Queiroz
Lima , Peie:eu:adue.

Pari cer do De . Pret. ui ador : "Pela
precedendo. do A. 1.. na forma do
paia cer guina. En. ib.11.60. —
ene e Mota Mota.'"

ACÓRDA0 .N9 9.381
Autuado:: Jordão Gomes Bezerra.
Autuantes; Wellington Leão de Al-

buquerque e outros.
Processo: A. I. 210 609-58 — Estado

de Pernambuco.
Açúcar apreendido deco/ima-

ahado dos documentos fiwais eri-
gidos por lei, constitui infração a
iegisiaco açucaretra.

Vistos, relatados e discutidos êstesi
autos em que é autuado Jordão Gomes
Bezerra, comerciante estabelecido em1
Paratibe, natuncfplo de Paulista, Es- I
tado de Perzsambueo, por infraçáo ao
art. 40, cee ra letra b. do art.. 60, do

ereto-le1 1.831, de 4-12-39, sendo
autuantes, Wellington Leão de Albu-
querque e outros fiscais dêste IAA, a
Primeira Turma de Julgamento da
comissão Executiva do Instituto do
Açúcar e do. Alccol.

Considerando que a :nfração come-
tida pela firIna comercial do Senhor
&melão Cromes Bezerra, no Estado de
Pernambuco,. está comprovada,

Considerando irrelevantes as alega-
ções de defesa do autuado;

Considerendoi que o autuado é in-
frator primesiio;

Considerando tudo Mais que consta.
'dos autos,

Acorda, pori unanimidade, de acórdo
com o voto do Sr. Relatei. . em sessfio
eealizada 'aos 'dezoito dias do mês de
agêsto do ano de mil novecentos e ses-
senta e seis, presentes os Srs. Juarez
PI/Isentei, Presidente Substituto, Ar-
tigo Falcone e João Agripino Moia So-
brinho, relator, em julgar procedente
o auto de infeação, para o efeito de
considerar boa e efetiva a apreensão
dos quatro sacos de açúcar, revertendo'
o valor de tola venda aos cofres do
Instituto, na forma do art. CO, letra b,
do Decreto-lei n 9 1.831, de 4 de de-
zembro de 1089. Intime-se, registre-Se Procurador.	 •

Parecer do Procurador. "De aetirdo
Era. 22-341. — José Ribamar X. C.
entes".	 j

ACÓRDÃO Ne 9.383'

Autuados: Comércio e Indústria Co-
rama — Palosqui Ltda. e Usina São'
Luiz S. A.

Autuante: Nelson Faillsice.
Processo: A. I. n9 523-58 — Estado 1

de São Paulo.

Comprovadas as infrações aos
arte 29 I 29, 69 parágrafo único le-
tra "a"' do Decreta-lei miga, jul-
ga-se procedente o auto de infra-
Oto  lavrado por inobservtincia dos
referidos dispositivos.

Vistos, relatados e discutidos é.stes
autos em raie sito autuados, Comércio
e Indústria Cara zzo-Palosqui Ltda.
firma estabelecida em Chavante-s, Es-
tado de S. Pateio, por infraçáo ao ar-
tigo 59 cic o ee parágrafo único, letra
a, do Decreto-lei 5.998, de 1-11-43; e a
Usina 5. Luiz S. A., de Ourinhos, no
mesmo Estado, por infringência ao art.
20 e seus ii 19 e 29 do citado Decreto-
lei, sendo autuante, o fiscal Nelson
Faillace, a Primeira Turma de Julga-
mento da Comissão 'executiva do Ins-
tituto do- Aeúcar e do Álcool,

Considerando que a Nota de Expe-
diçáo de Álcool emitida pela Usina
São Luiz S. Á. para a partida de
álcool vendida à firma Comércio e In-
dusteia Cor azza-Palosqui Ltda., aio

I estava devidamente preenchida.
Considerando materialmente prova-

dai as infrações capituladas no auto;

Sala das Sessões das Turmas de Jul-
gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
que torre dias do mês de setembro do
ano de mil novecentos e sessenta e
sep, __ Jose Maria Nogueira, Prest-

-- João Agrioino mata Sobri-
nho. Relator. — Arreio Domingos
Falconc.

Fui presente: 'Rodrigo de Queiroz.
L i ma , Procurador.

Parecer do Dr. Procurador. "Pela
procedência, na forma do parecer su-
mis.

len. 14-11-60. — José Mota Maia."

.

ACÓRDÃO le9 9.385
autuade: Mendonça & Fureira.
Autuantes: Vicente do Amarai Gol:-

veia e outros.
Processo:- A. 1. no 67540 — Estado

de Perniunbucd.
Considera-se definitiva a apre-

ensde do açúcar encontrado sem o
armpanhamento da documenta-
cesso fiscal exigida por lei.

Vistos. relatados e discutido; estes
aulas em que é cutueda a. firma co-
mercial Mendonça Ferreira, estabe-
lecida em Recife, Estado de Penam-
buco, por infração ao art. 40. C:C a

letra te do art. 60, do Decreto-lei 1.831,
de 4-12-29, sendo autuantes, Vicente
do Amaral Souvela e outros fiscilis
Wste IAA, a Primeira Turiri de Jul-
mento da emissão Executiva do Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool,

Ccessicierardo atm o gotear apreen-
dido estava desacompanhado de quine_
quer documentes fiscais;

censidernndo que o autuado sdeixou
o processo correr à revelia;

Considerando que o autuado não é
reincidente;

considerando a infração material-
mente provada,

Acorda, por unanimidade. de acõrcio
com o voto do Sr. Relator, em sessão
realizada aos dezoito dias do enes de
assesto do ano de mil novecentos e ses-
sento e seis, presentes os Srs. Juarez
Pim cresce , presidente Substituto. . A rrigo
Felcorie e João Apripino Moia Sobri-
nho, neIstor, em Julgar procedente o
auto pata o fim de tornar efetiva a
apreensão dos quatro sacos de açúcar,
revertendo o valor apurado na sua
venda rins cofres do Instituto, na for-
ma do disposto no net. 60. letra b do
Decreto-lei 1.831. de •?-12-39. Intime-
se, reeistre-se e cumnra-se.

Sala das Sessões dos Turmas de M-
emento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Alceai. aos
quatorze dias do mês de setembro do
ano de mil novecentos e sessenta e
seis. — Jose' marfa Nogueira. Presi-
dente. — João Agripinn Mala Sobra
Relator.	 Artigo D'iminges raleone.

Fui presente: Rodrigo dc Queirog
tinia. procurador.

Parecer do Procurador. ^ . 1ee &cerdo
cern o parecer supra.
1 Em. 6-7•1. — José Mota Metia".

ACÓRDÃO N9 9.386
Autizeda: Case, Cereais Calmante 1,1_

saltada.
Autuantes: Oscar de Morais Coe-

i cieiro e outro.
I Processo: A. 1. ne 13.62 — Estado
de Mb de Janeiro.

Considera-se boa e raitosa, mis

têm:na do art. si, letras b e e,- do
Derxeto_lei 1.831, de 4.12.139, C
opreonsdo 4o açúcar desacom,x-
!Mal() de notas dr remo-u ou do
entrega e que, além disso. não
trazia a Identificarão da usina
prudutora e a numerado correr-
ptrndente.

Vistos, relatados e discutidos este
autos em que é autuada a Casa
reate Combate Ltda., estabelecimento
comercial sito em Patsd de Alferes,
Munir-Mi ode Vassouras. Estado do
Rio de Janeiro, por Infração aos iria,
31 le 1 9 e 29,, arte. 40 e 42 do Deere•
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ridica, só divergindo quanto a quan-
tidade de litros (12.745 litros);

considerando que, tratando-se de
matéria técnica, será mais prudente e
perfeito adotar-se a conclusão a que
chegou o Serviço Técnico Industrial
no pareier acima mencionado,

Acorda, por unanimidade, em ses-
são realizada ao primeiro dia do mês
de setembro do ano de mil novecen-
tos e sessenta e seis, presentes os
Srs. Juarez Pimentel, Presidente
Substituto, Arrigo Falcone e João
Agripino Maia Sobrinho, relator, em
julgar procedente o auto de infração,
para aplicar-se à Usina autuada, a
penalidade prevista no t2 9 do art.
1", do Decreto-lei 5.993, ;le 18.11.43,
isto é, multa em importância equi-
valente ao valor, na época, do pro-
duto saido irregularmente (12.746
litros) além da indenização corres-
pondente a igual valor, tudo no im-
portância de Cr$ 135 100 (cento e
trinta e cinco mil e cem cruzeiro)

"Intime-se, registre-se e cumpra-se.
Sala das sessões das Turmas de

Julgamento da Comissão- Ex( cutiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
vinte e um dias do mês de setembro
do ano de mil novecentos e sessenta"
e seis. — Juare'z Marqucs Pimentel,
Presidente — João Agripino Mata So-
brinho, Relator	 Arrigo Falcone.

Fui presente: Francisco Franklizz.
Parecer do, Procurador. ' • Pela pro-;

cedência.	 ' •
Em 23.2.62 — Leal 37t(inaraes, Pro-

curador".

ACÓRDÃO N9.9.398
. Autuados: Cia Agro-Pecuária e In-
dustrial de Itaici (Usina Itaci) Leo-
gildo de Amorim Nagib Sead e Acieii-
na de Almeida Ribeiro.

Autuante: Jessé M. de Mace:1c.
Processo: AI.. n 9 25-59 — Estado

de Mato Grosso.
Julga-se procedente . .o -yuto,

quando estiverem materialmen:e
comprovadas as infrações prea..k,-
tas no Decreto-lei n9 1.831, de 4
de dezembro de 1939.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que são autuados, -Cia. Agro-
Pecuária e- Industrial de Itaici, pro-
prietária da Usina Itaici, sita no Mu-
nicípio de Leverger, Estado de Mato
Grosso, por infração aos arts. 31 e
seus §§, 65 e seu parágrafo único, do
Decreto-lei n 9 1.831, de 4 de dezembro
de 1939; Leogildo Amorán, Nagib Sead"
e Aedlina de Almeida Ribeiro, do mes-
mo municipio. por infringencia aos ar-
tigos 40 e 63, do mesmo diploma legal.
sendo autuante, o fiscal Jessé Ma r -
tins de Macédo, a Primeira Turma de
Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool,

considerando que contra a Cia.
-• Agro-Pecuária e Industrial de Paio',

)Usina Itaici), Leogildo Ámorim, Na-
gib saad e Adelina de Almeida R.ibea.
ro, foi lavrado o auto de fls. 1. por
inobservância aos arts. 31 e seu
38 e . 65, parágrafo único, 40 e 63, todos
os dispositivos do Decreto-lei número
1.831, de 4-12-39;

considerando que a citada Usina deu
saída a 10 sacos de açúcar de sua fa-
bricação na safra 54-55, desacompa-
nhada de nota de remessa, mercado-
ria essa, que, assim irregular, foi roce-
.)ida pelos demais autuados;

considerando que a Usina Itaici não
tioresentou defesa, deixando o proces-
o correr à revelia;

considerando que os outros autuados
i,•-receram defesa, que se vê às M-

i-as 8-9, 10-11 e 13-13 verso;
considerando que a Usina infratora

••• reincidente específica quanto ao ar-
rato 65 parágrafo único;

considerando o parecer da Divisão
jurídica subscrito pelo Dr. Ivanildo
Anacleto Pôrto,

Acorda; por unanimidade, de acordo
com o voto do Sr. Relator, em sessão

• realizada aos dez dias do mês de ag gs-
to de mil novecentos e sessenta e seis,
presentes os Srs. Juarez Pimentel,

-Presidente Substituto, Arrigo Falcone
e João -A.gripino Mala Sobrinho, rela-
tor, em julgar procedente o auto d
infração, para o fim de aplicar-se aos
autuados, as seguintes multas: a) Usi-
na Itaici — Cr$ 1.201 (hum mil du-
zentos e um cruzeiros), ex vi dos ar-
tigos 31 e 36 5 29 e do parágrafo único
do art. 65, do Decreto-lei n 9 1.331, de
4-12-39: b) Leogildo de Amolam, Na--
gib Saad e Adelina de Almeida Ribei-
ro — 500 (quinhentos cruzeiros) cada
um, na forma do- art. 40, do citado
Decreto-lei, considerada, por outio la-
do, boa a apreensão a que se rernre o
Têrtno de fls. 2. independente de qual-
quer indenização. Intime-se, registre-
se e cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas d Jul-
gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do klcooi, aes
vinte e um dias do mas de setembro
do ano de mil novecentos e sessenta
e seis. — Juarez Marques F'imentel.
Presidente. — João Agnp1110 Mala
Sobrinho.. Relator.	 Arrigo Falcone

Fui presente: Francisco Franklin,
Procurador.	 •

Parecer do Procurador: "Pela pro-
cedência., nos termos do parecer de
folhas.

Fm 10 de março de 1951. — Leal
Guimarães, Procurador".

ACÓRDÃO N5 9.399
Autuada: Usina Central N. S. de

• •Autuantes: José Augusto Limeira e
outros.

Processo: A.I. n" 303-60 — Estado
da Paraiba.

Açúcar apreendido, desacompa-
nhado dos documentos fisccu:s, é

clandestino.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é autuada Usina N. S.
de Lourdes S. A., proprietária da Usi-
na do mesmo nome, sita no Município
de Campina Grande, Estado da Pa-.
raiba, porin fração aos arts. 31 5 29,
36 § 39, c!c o art. CO, letras b e c, do
Decreto-lei n 9 1.831, de 4-12-39, sen-
do autuantes, José Augusto Limeira e
outros fiscais destes IAA, a Primeira
Turma de Julgamento da Comissão
Executiva do Instituto do-Aça:toai e do
Álcool,

considerando estar provada a clan-
destinidade dos 82 sacos de acirrar
apreendidos no depósito da Usina
Central N. S. de Lourdes S. A., si-
tuado em Campina Grande — Esta-
do da Paraíba;

considerando que. embora intimada,
a autuada não se defendeu;
• considerando que a autuada é rein-
cidente especifica;

considerando tudo maiá que consta
do presente processo,

Acorda, por unanimidade, em sessão
realizada aos primeiro dia do ares de
setembro do ano de mil novecentos e
sessenta e seis, presentes os .Jua-
rezrez Marques Pimentel, Presidente
Substituto, Arrigo Falcone e Otto
Agripino Maia Sobrinho, relatos em
julgar procedente o auto de infração,
para condenar a Usina autuada á per-
da la mercadoria apreendida, nos têr-
mos do art. 60, letra b, do Decreto-
lei n9 1.831, de 4-12-39. Intime-se re-
gistre-se e cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas de Jul-
gamento dá Comissão Executiva da
Instituto do Açúcar - e do Alcool, aos
vinte e um dias do mês, de setembro
do ano de mil novecentos e sessenta e
seis. -,•• Juarez Marques Pimemtel,
Presidente. — João Agripino 21Taia
Sobrinho, Relator.	 Arrigo Falcone.

Fui presente: Francisco Franklin,
Procurador.

Parecer do Procurador: "De acôrdo
cem as conclusões -dos pareceres da
Procuradoria Regional e Divisão Ju-
ridica.

Em 4 de agôsto de 1960. — Diogo
Mello Menezes, Procurador"

ACÓRDÃO 10 9.400
Autuado: M. J. Amorim.
Aut,uantes: Vicente do Amaral Coo-

veia é outros.
Processo: A.I. n9 493-60 — Estado

de Pernambuco.
Considera-se clandestino o

açúcar encontrado desacompanha-
do da devida documentaçao, nos
lermos do art. 60, letra b, do De-
creto-lei n9 1.831, de 4 de de.:;ein-
bro de 1939.

Vistos, relatados e discutidos Astes
autos em que é autuada a firma. co-
mercial M. J. Amorim, estaberecida
em Recife, Estado de Pernambuco
por infração ao art. 40, cie a letra b,
do art. 60, do Decreto-lei n9 1.881 de
4 de dezembro de 1939, sendo autuan-
tes, Vicente do Amaral•Gouveia, e ou-
tros fiscais do IAA, a Primeira Tur-
ma de Julgamento da Comissão Ex,3-
outiva do Instituto do Açúcar e lu Ai-
coo],

considerando que o açúcar apreen-
dido à firma comercial M. .1 Amo-
rim, situada no Estado de Perrambu-
co, se encontrava sem a necessária
cobertura legal;

considerando que a autuada deixou
o processo correr à revelia;

considerando que a autuada é in-
fratora primário;

considerando que a infratora está
materialmente provada.

Acorda, por unanimidade, em ses-
são realizada ao primeiro dia do mês
de setembro do ano de mil novecen-
tos e sessenta e seis, presentes os Q,0-
nhores Juarez Marques Pimentei Pre-
sidente Substituto, Arrigo Falcooe e
João Agripino Mara Sobrinho, relafor.
em julgar procedente o auto de mira-
ção, para considerar efetiva a apieen-
são do açúcar encontrado em situa-
rão irregular, nos termos do arL
letra b, do Decreto-lei n9 1.331, 4
de dezembro de" 1939, Intime-se, re-
gistre-se e cumnra-se.

Sala das sessões das Turmas le Jul-
gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Ac•úcar e do Álcool, aos
vinte e um dias do mês de setrsobro
de mil novecentos e sessenta e 'eis --
Juarez Marques Pimentel. Presidente.
— João ~Mino Moia Sobrinho, Re-
lator. — Arriqo Falcone.

Fui presente: Francisco Frankti.n.
Parecer do Procurador: "Pela Pro-

redêneia do AI., na forma do pare-
cer sripra.

Em 11 de outubro de 1950. — José
! da Motta Moia, Procurador".

ACÓRDÃO N.9 9.401

Autuada: Société de Sucréries Bré-
siliennes tUsina Piracicaba).

Autuantes: Gonzaga Batista Silveira
e outros.

Processo: A.I. n.9 691-60 — Est•ad
de São Paulo.

Julga-se improcedente o auto,
quando as infrações estão devida-
mente esclarecidas pelos elementos
constantes do processo.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é autuada Société de
Sucréries Brésiliennes, proprietária da
Usina Piracicaba, sita no município do
mesmo nome, no Estado de São Paulo
por infração aos arts. 7.9, 8.9 e seus
parágrafos, 9.9, parágrafo 1.9, 60, letra
a, 61 e seus parágrafos, todos do De-
creto-lei n.9 1.831 de 4.12.39 c-c o
art. 61 e seus parágrafos, do Decreto-
lei 3.855, de 21-11-41, sendo autuan-
tes, Gonzaga Batista Silveira e ou-
tros fiscais do IAA, a Primeira Tur-
ma de Julgamento da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool,

Considerando que, contra a Usina
Piracicaba, lavrou a Fiscalização (-)ç)
IAA o presente auto por infringencla
aos arts. 7.9, 8.9, 9,9, 60 letra a e 61,
todos do Decreto-lei 1.831, c-c o ar-
tigo 61 do Decreto-lei 3.855, de 21 de
novembro de 1941;

Considerando que a autuada apre-
sentou em tempo hábil, a defesa de
fls. 7-10, alegando que a produçao

extralimite da safra 52-53 tinha
liberada, sendo indev.da a cobrança
de sobrepreço;

Considerando que a fls. 17 consta
a informaçáo de que a Usina comu-
nicou ao IAA, em 28.11.52, o encerra-
mento de sua safra, com a .prociuçaa
total de 347 sacos, não esclarecendo,
entretanto, se havia ou não extra-
limite.

Considerando que a Delegacia Re-
gional, a fls. 18, esclarece que o ex-
tralinnue da safra 52-53 foi liberado
nas condições estabelecidas na Con-
vênio aprovado pela Com. ssão Exe-
cutiva em 3.12.52, que alterou as ba-
ses e formas de cobrança do sobre-
preço, tendo posteriormente, entre-
tanto, a Resolução 819-53 determ na-
do a devolução aos produtores do so-
brepreço arrecadada;

Considerando os pareceres da Pro-
em adoida Regional e Divisão Juridica,,
cujas conclusões adota

Acorda, por unanimidade, em s-s-
são realizada aos vinte e três dias da
mês de junho do ano de mil no-
vecentos e sessenta e ;eis, presentes
os Srs. José Wamberto, Presid-mte,
Arrlgo Falcone e João Agripina Mala
Sobrinho, relator, em julgar impro-
cedente o auto de infração, rec-ruen-
do se "ex-officio", para instancia su-
perior. Intime-se, registre-se e cum-
pra-se.

Sala das sessões das Turmas de Jul-
gamento da Comissão Exeruth..a. do
Instituto do Açúcar e" do Álcool. aos
vinte e um dias do més de setembro
do ano de mil novecentos e sessenta
e seis. — Juarez Marques Pintentei
Pres • dente. — João Agrip'zio Moia
SobrinliO — Relator. — Artigo Fui-
cone.
F presente: Francisco Franiclin —

Procurador.
Parecer do Procurador.	 Pela im-

procedência.
Em 15.9.61. -- Leal Guimarães —

Proeurad	 .
ACc5RDA0 N.9 9.402

Autuado: Bruno Vitt.
Autuante: R-uy de Bittencourt.
Processo: A.I. n." 603-58 -- Es-

tado de Minas Gerais.
Açucar desacompanhado dos do-

cumentos fiscais é clandestino e, nos
termos da lei, deve ser apreen-
dido.

Vistos, relatados e d • scuticlos estes
autos em que é autuado Deur% Vitt,
Comerciante, estabelecido em Poços de
Caldas. Estado de Minas Gerais, por
infração aos arts. 42 e 60, letra b, do
Decreto-lei 1.831, de 4.12.1939, sencio
autuante, Ruy de Bittencourt, a Pri-
meira Turma de Julgamento da Co-
missão Executiva do Instituto do Açu-
car e do Álcool,

Considerando ter sido a firma Bruno
Vitt autuada por possuir em seus de-
pósitos 7 sacos de açúcar cristal, de
60 quilos cada um, da Usina Itaiquara,
sem a respectiva cobertura fiscal in-
fringindo o dispOsto nos arts. '42 e
60, letra O, do Decreto-lei 1.831, de
4.12.1939;

Considerando que o açúcar em ques-
tão foi apreendido, lavrando-se o ter-
mo de fls.;

Cónsiderando que o processo correu •
os trâmites legais ,tendo a autuada
apresentado defesa, que foi contes-
tada pelo autuante;

Considerando que a autuante não
reincidente,

Acorda, por unanimidade, em sessão
realizada aos vinte dias do mes de
julho do -ano de mil novecentos e
sessenta e seis presentes os Srs. José
Wamberto, Presidente, Arrigo Falcone
e J. A. de Lima Teixeira, relator,
em julgar procedente o auto de in-
fração, para considerar boa a apre-
ensão dos açúcar encontrado em si-
tuação irregular, nos termos do ar-
tigo CO, letra 1). do Decreto-lei nu-
mero 1.831. de 4.12.39. Intime-se . re-
gistre-se e cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, ais
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vante e uni dias do Ines de setembro! Considerando mais o qee dcs amos

e seis. — Juarez Marques PI-mente!	 Acorda. per unndet i sio em so....tia
do ano dekall novecentos e sessenta 1consta,	 •

Presidente. — J. A. de Lima Teixeira 'matizada ao oii.	 uiri de:
— Relatar, — Arrigo Faicone.

Fui preeente: Francisco FranNin -- ' agato do ano da rtnt l ,;;; e
sessenta c seis ortsente, c, seelinres

Procurador',	 !lese Maria Toregu:. ira, Prt:,:.-drailt
Parecer go Procuradcl:	 "Peta auto, A •rigo eaicone e J. A. de iene:procedencet do A.r., na 'forma d.leoteira, reator, cm ju-ear, dc ,' •:ZIO !

parecer retro.
Em 21-3-60. — Jose da Motta	 c.,912 Val.c) do Sie R, el	 eea'e" Pele	 eee'

' utalesn. aio "to	 Nea g dePeocuratioi ".	 se coneldere bea L. e-alio:ia e etnee-ase.e
Adtele.DA0 N.? 9.403	 do ta..•.Ucar, nos t: -mos d.	 10

Intendas A. Carvalho.	
ee-

tra, O. do Dscrcto -lei 1.12, d.: 4 de!
lutuanÚ; Antônio \Vaias Vodopives. deeemeeo 4.18.' 1939 c/./ da ‘,

Piece:aso: . A.1. n.9 131-01 — Esiadse veusla deveett ser incerocrado ao pa-
do Rio de Janeiro,	 trimenio do IAA, na fernia de losie-;

.iaçáo em vigor, independente	 pa- IVistos, relatados e discutidos este.;
autts era que é autuada a firma co- :Sarnento de quelquer is-deu/em:e:e.
mereial see Carvalho, estairelecida 	 ;1Ime-se, registre-se e CUntrit-Si?,

Cachoeiras de Macaco, Estado do Rio + Sala dos sessões das Tuinuts cit Jul-1
de Janeiro, por infraçilo ao art. 40, eamento da Conoloseo Exeeunea do
c- o art. 60, letra b, do Decreto•ter; Inetituto do Açúcar e do Alenol, sies!
ne 1.831 , de 4.12.39, sendo auSuantee vinte e um dias do ases de setembrel
o flecal Pentánio Walas Vodopivea a do ano de mil novecentns e K.ssento e
Primeira Turma de Julgamento da, LeiS.	 Jacirex Marqun pintetkter

• Comia:fio Executiva do Instituto doi Preeidente.	 J. A. de iirta Tot:
Açúcar e do Álcool, 	 xeira. Relator. — Arreto F,71c(:m.

Considerando que a Fiscalização do : Fui peesente; Francisco lerei:elle,:
TAA, tendei encontrado no estab.leci - i Procursder.
mento comercial de Alvaro Lessa Car-1 parecer do Procurador, spea,
Valho, 24 'sacos de açúcar desacom-i ,a.,clênc;R do auto, na forma do pa.terar
panhados de quaisquer documentos, retro da Divisão jurídica.
fisceie: latTOU o auto de -fls. 2, por; Em 16-5-de. — P'ranciseo Feankiin 1
infração aõ art. 40. c •c o art. 'GO, 1e-1 ./i-nr,euradar -Gerari,
tra b. do Decreto-lel ri.° 1.831, de 41uaed embora ia' *enloda para odre_
de dezembro de i939:

Coneiderando flue a firma autuada:	 ACÔRDA0 N e 9.405
e.Preeeite" defe-,a que se va a fia'	 Avim:Ido: Manoel Jotienitn de -te-Considerando Materialmente pro- 	 ••rtesS3veda a inefreção,	 Autuantes:	 Vicente cie Amare!

.acorcia, per unanimidade, de acordo 'elddeei ll e outros.
com o voto do Sr. Relator, em sessilel Proceeso: A. I. ng 493-59 — essoule
realizada aos dezessete dia .; do int.'s i de pernarnbuco.
de ato do ano de mil novecentos e
sessenta e 'SC.:, presentes os Sr:. Jose!	 Censidsru-se clande,:iino, sujeito
Waintr:trto. Pres idente, Arriem Pai-	 i apreensão, independentLio,:ute
c

•

 rie e J.A. de Lima Teixeira, Reta-	 qualquer indenteaedo, nee ferozes
ror, em tilar pela procedenc:a doi 	 do cri. 60. letra , b" de Decreto-
auto para o fim de considerar leoa	 lei 1.831, de 4-i2-39, o ,zicar
a apreensão dos vinte e quatro sacos: 	 saeorn.pershado de notas de remes-
de açúcar, ta forma do art. 60, letra	 ur	 dr, entrega, ersco.ntracto em
To do De:ereto-lei 1.831, de 4.12.39,i 	 .estebe/ecimento indletd.rict.
ficando absorvida por esta, a penati-i
dado do art. 40 do mesmo diploma te- ; Vistes, relatados e dto. ..Lides aseee
esti. Intime-se, registre-se o cumpra lautos em que é autuado o Sr. Manoel

iJoaquire ese Lemos, proprieeerio dt Fite
Fala das ee.ssões :. dee Temes	 e brica de Docas, em Recife, Esicdo de

Pernambuco, per infraçao ao artigoJulgrueento	 Co-rIstdo Eveutiva do
Instituto 'cio çecar e do Álcool 0,0 • 40 eec a letra b, do art. GO, do De-e,
vinte, e uma dias oo Ines de as:ie.:leio ereto-lei 1331. de 4-12-39, sendo nu-
do ano de mil nov -centos e so:senta

" e SC; . —	 ererques PP:Lente —
Pr sdeeede . — . T	`-.. Teixeira

Reiator.' — Arrigo S'aleone.
1 e: o .entes	 st,: e nklin. —

Proz..nrador
Pa.recer do Procurador: — "Pela

procedendo do auto.
Em 1'l6i. 	 Leal Guirnar"-- —

Procurador
AGÕRDA0 N e 0.404

Autuado: Luiz do Prado.
Autuante: Sendo Eduardo de Oli-

veira Santos.
Processo:- A. 1. no 27-6e — Estado

de São paulo.	 -
Açúcar apreendido desacompa-

nhado 'doi documentos ,IScals,
ela à destin0.

Vistas, rkatados e discutidos estes
axiais em que é autuado Luiz do Prado,
censereianie, eetabeleciao em Caça-
liava. Estado de São Paulo, por'infra-
ção aos ares. 40 ou 42, e, c o art. 60,
letra h, do Decreto-lei ne 1.831 de 4
de dezembro de 1939, sendo autuante
Sérgio Eduardo de Oliveira Santos,
fiscal deste etiA, , a Primeira Turma de
Julgamento da comissão Exe.cutiva do
Instituto, do Açúca r e do Álcool.

Conaidertindo que o açúcar foi .;.1pre-

enclicto etn trensIto, desacompanhado
de Nota de Remessa ou E/atice*. in-
fringindo deste modo o art. 4 r ' ou 42
eo o art460, letra b. do Decreto-lei
1.831, de 4e12-1939:

Considerando que -o autuado foi re-
gularmente Intimado, deixando o pro-
cesso coem te, revelia, confessando
deste modo, a infractso regei"

tas.ntes. Vicente do esmerei °ouvem e
outros fiscais deste IAA, a Primeira
Tunría de Julgamento da Comissão
Executiva do Instituto do Açúcar e do

Considerando que a fie:aileeeeo de
epeeendeu. no estabelecimento in-

dustrial de Manoel Joaquim de Lemos
enze secos de eelear coisas: de fabri-
cação do. Usina são José, na safra
58-59, desacompanhados do nota.s de
remessa ou de entrega:

Considerando que a infração não foi
siquer contestada, uma vez que o au-
sentação de defesa, deixou que o pro-
cesso à. revelia;

Consiaerando que a claneestinidade
ido açúcar em questão, ficou perfeita-
;mente caracterizada pelo prwrio eu-
'tuado, nas declaracões que prestou a
lis_ 23 do processos

Considerando o mais que doe autos
¡consta;
/ Acorda, por unanimidade, em seseão
.realizada ao primeiro dia do mês de
'setembro do ano de mel novecentos e
• :cna: seis, pre;:entes	 senhores
• Pimentel, Presidente Substi-
tuto, João Agripino Mala Sobrinho e
Arrie° Falcone, relator, em Julgar pro-
cedente o auto de tararão, para con-
denar o autuado a perda do aencar
;oreendido, nos termos do art. 60, le-
tra 0, do Decreto-lei 1.831, de 4-12-39.
Intime-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas de Jul.
eamento da Comissão Executiva do
Instituto do AÇÚCar e do Álcool aos
vinte e um dias do mês de setembro
do ano de mil novecentos e sessenta
e sela.	 Juarez Marques Ptmentet,

Prestúent e - - Arrio F'aletrne, Rela-
to . -	 miripino Mata S:brinhn,

Fui preoatte:	 Fram• i:ico FrankUn.
P ree re	 .

Parece" de reocueador. "Pela euo-
ceie:meio	 pareeer.

Fel,	 — Leal Git:Maraes,

No 9.40e
Antearaie.	 João Antunee de Al-

e 1.",e'ria de Aetr....:n.r e Álcool
Ariarinesieen e Lt'!a. tile eia :Ariedne-

.
A ,1.11.11	 Fe:ncisco eIa etins Vereis

e (atro.
Preessee: A. I. n , 9-63 -- Estado de

efinae Gereee.
Coeso-dera-se clandestino. redeeto
op2 •2..-1. ao, imtcpc;;aentemente

iti ftenizaf;to, nes t.rmos
do art, £0. letra h, do Decreto-lei
loese, de 4-12-1e39, o agilear depo-
sitado em estabelecimento cemer-- eial. desacompanhado de nota de
rénis.":!..2 OU de entrix-ra. N2-s e
achate ceracterteada a infração
ii (i::,-posicão do t, 2e de art. et, ess

diplcma legal, é de se ;vi-
das fe1i1ecede.7ite o llt0 reect iett-
menSel usino produtora de parte

me:cader:o em gursido.
V:e ..see rtasOesies e diedutielos este,

autos cai c,ne eão eu:ando:a Jeão An-
a:110e de Alweici a, corncroia - te em Ne-

- F.1ado de Minas Gerais
par int tr/(f..0 Lr, art. 10, etra b, c-e
os art. 41) cai 42. do ITU:reto-lei
de 4- 12 - 3:1: e usina de Açúcar e AI-
real Ariodnjml1s .Ltda.. proprictilt ia
da. Ueina Armee:e/peies, sita. -tentei-
!no de camen d; Meio 1105:: .. 1-zu;n ;tei-
ma cilada. :lar Infringència. go 1 29 do
iart. 31.	 e:pleito	 J:rndo
aut.net ..rs, Prancisco Martins Veras e
Paulo elid ia de S. ie. .als deste
TAA, a Primeira Turma de Julgar:sente
da comove.) resecutiva do -Instituto do
Açúcar e do Aleaol,

ccrisiderendo que a infração atri-
buído a João Antmini de Almeida 53
acha i.::: -. -r ,?t:sariente sa: e eterizada. uma
vez mic a fiscalizaeão encontrou e
apreenem, rol seu esta:arte:dl/lento c...-
zr.ercial, oito sacos de a .:icar cristol,
desacompanhados de ncta.s de remessa
ou de antrert;

considerotndo que, denta-c os meneio-
- Ides 8 Laces de aculear, trés eram (ie
tabrleacTto da Usina Arladnepolis e
não trae'em mareada a numeração de

Coneiderando que o primeiro, dos
autuados, nas razões de defesa aPee

-erimaciae, não contestou o ¡Uno fiscal,
elegendo, apenas, haver adquirido
mercadoria irregular de um ambu-
lante:

considerando que a Usina, apesar de
devidamente Intimada para apresen-
tação de elJ!.. ,:a, deixou que o processo
corresse à revelia.;

cens:de:nin ei°, todavia, que o 1 29 do
art. 31, do Decreto-lei 4.831, de 4 de
dezembro de 1939, estabelece, tão ge-
mente, que tecles os sacos de açúcar
oroduzides. refinado ou beneficiado no
decorrer de olda safra outrimestre se-
rito nume:vidos com /eu ', Ivarnente. exi-
ge:nela 'essa cumprida pela usina
Ariadnápons, como se vê do termos de
fio. 2.

considerando o mais que dos autos
consta.

Acorda, por unanimidade, em sessão
realizada ao primeiro dia do Ines de
setembro do ano de mil novecentos e
sessenta e seis; presentes- os Senhores
Juarez Marques Peroentel, Presidente
Substituto, João Aeripino Mala So-
brinho e Arrigo e'alcone. relator, em
Julgar procedente. em parte, o auto de
infração, para o efeito de condenar a
firma de João Antunes de Almeida ft
perda dos oito cacos de acilcar apre-
endidos. mei lernine do art. 60, letra
b, do Decreto-lei / .831, de 4-12-39, Jul-
gando-se improcedente o auto, quanto
ft Usina ArIadnepolls. secos-rendo-se

^ex officio" para instância superior.
Intime-se, reglatt e-se e cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas de Jul.,
: gamento ci., Cczniesão EXecutiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
vinte e um dias do mês de setembro
da ano de mil novecenter e sessenta e
seis,	 juasez efarques Poneated. Pi e-

I sideme -- Joei Agripino Maia

•Foi presente: Francisco Franklin,
RucUtaflar .
1 Pardas' de Proeureeor. -Pela pro-
i cedencea. eu tonna do perecer retro.
! Em. 2-10-414.	 LCO1 Gniniaràps.

; Prosara dor .
ACÓRDÃO le. e 9.357

; Autuado: Fr.kaZ Jorge Witzel.
Autuante: W i lson Franco.
Processo: A.I. n.9 00-60 -- E.stit.tio

do Parc.na.
1
1

Ccris,dera-sz definitiva a agre-
en_Sliti de ael;etir encontrado sem
dOell*Itenitle:0 P.4.4Cal exigida por
ire

Vistco, .relatades e diecutidos esses
autos czn que e autuado Franz Jorge

dernerirante, estabelecido ein
Joaquins Tavora, Estado do Perene.
por infração aos arte. 40 ou 42, c-c
o art. GO. letra te da De.creto-lei nú-
mero 1.831, de 4.12.29, sendo autu-
ante o fiscal Wilson Franco, a Se-
gunda Turma de Juleamento da Co-
adesão Executiva do Instituto do Açie-
car e do Aleoel.

Considerando que a rs:canzaçáo
IAA. tendo tricontrado no estabeleci-
mento comercial de Franz Jorge Wit-
zel 14 e:Ices de•açtlear de.sacompanha-
deo de quaisquer documentos, lavrou o
presente atro de infração; .

Coneiderando que o açúcar em mie.s•
tão foi em:tendido, lavrando-se o ter-
mo de Xis. 3:

Considerando que o allttlajO apus-
suitou defesa e, segundo informação

, da DAI,' não e relucidente,
Acorda, por unanimidade. em SOS.,.1).0

realizada aos ires • dias do mês de
agento do ano de mil novecentae e
teseente e seis, presentes os Srs. Jose
Maria Nogut .tra, Prestdente Lycureci
P. venoso e João Soares 'Palmeira,
relatar, em julear procedente o amo
de infração, para considerar boa a
apreensão tio açúcar encontrado em
sduação irregular, nos "termos do ar-
tigo CO, letra t7 do Decreto-lei 1.831,
de 4.12.39. absorvidas por esta as
demais capitulações do auto. Intime-
se, regaitre-.se e cumpra se.

Saia das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva do
Institua; do Açúcar e do Álcool , aos
oito does do znes de setembro do ano
de mil novecentos e sessenta eo seis.
-- Jose Marta Nogueira — Presidente,
— João Soares Palmeira — Relato:,
- Dyeurpo Portocorrera Venoso.

Fui presente: Rodrigo de Queirde
Limo — Procurador.

Parecer do Procurador. -- -Man-
tenho a conrordencia acima expressa.

Em 8.9.e2. — N.- V. Alvarenga Ri-
beiro,"

ACÓRDA0 Nd 9.358
Autuado: Francisco Avelino Mala

(Usina Rio Grande).
Aumente: Rue de Bittencourt.
Processo; A. r. 116-57 e as . anexos

A.I. 505 - ,57, A.I. 14346, A.I. 536-57
— Estado de Minas Gerais.

Julga - se extinta a aedo fiscal
quando provado que o autuado,
Lendo obtido os beneficies da Re.
solvello rt." 1.232-57 recolheu o
importe-biela devida.

Vistos. relatados e discutidos estes
autos em que é autuado Francisco Ave-
lino Mala, proprietário da Usina Rio
Grande, sita em. Passos, Estado de
Minas Gerais. por infração aos ar- •
ligas 1411 e 149 do Decreto-lei 3.85e,
de 21.11.41 sendo autuante o -fiscal 1
Ruo de Bittene.ourt, a Segunda Tur-
ma de Julgamento da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do A•gicsx • do j
Álcool,
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ministração, símbolo 5-0. o Agregado, No 1,554 — Investir no cargo eree Uno Vargas para o custo de C01;-
símbolo 4-C, Maximieno Braga da comissio, de Aesiste Ve Técnico de treção no Estado da Guanabara, de
Silva, lotando-o no Serviço de Inqué-1 Chefe Geral do Departamento de Ad-	 1
rito e de Repressão às Fraudes do i ministração, o Fiscal nivel 12, Jayme acôrdo com a fórmulo Fr 2r 1 — 1
Café. Pica em conseqüência cance- Batista Ferreira, mediante a percep-
leda a Ordem P.66-498, de 6 de abril çáo dos vencimentos correspondentes

-
1

de 1968. .	 1 ao símbolo 5-0. 	 o
1:s qual Pra-. fator de reajustamento

1

1

 em ee (por cento); 1 e-e ao indit 2
lcirnecido pela Fundaçao Getulio Var-
gas I Revista da Conjuntura Econo-

M 1 N 1 S T É 11 1 O	 trato. Cláusula terceira -- Do Preço eni. a)c	 no mês em que o serviço foi
1doa Serviços — O preço global para	

_

D A	 eueelição dos sreviçc,x eapec.ficartos ;na italizado; e o ,-. o mesmo Judeu re-

. AGRICULTURA	
cláusula degdden . é de ars 283.370.00) (crente ao mês da concorrene.a. Sen-
t(rdeuzetewhiLsOs ee s esses we nnttaa não poderá ser maior do que o renal-

única — O reajuNtaniento

INSTITUTO NAMNAL	
erniitreserumeiluh.oesele: eiãuau/a

preço esse sujeito aos re,ajus tamentos Udu do cálculo feito na base do cru-
DO DESENVOLVIMENTO	 •redjadda na Lei numero 4.370 , quae riogrema apresentado e que conetion

(vinte e oito) de julho de 1964 (mil ,
de 28, parte integrante deste Contrato.

Clanula oitava — Das Multes ---AGRÁRIO	 tro mil, trezentos e setenta),

N 01;86	 novecentos e sessenta e quatro', de , Ressalvados os casos de (Orça niaen,9 
Contrato celebrado entre o conformidade	 nidade com o Edital de Coo- a Empreiteira incorrerá nas san-

Instituto. correncia Públ ica e as condições es- 
tes multas: a) de Cre 50.ouo çcin-

rio -INDA e a firma Malar — la
Nacional do Desenvolvimento Agra- emuladas na C

.
L:anula sétima, Sub_ quente mil cruzeiros) por da que ç--.<-

e-
gainnes Gouveia - Engenharia e Co- cláusula . . ,	 preço estipulado ceder ao fixado para o :melo ao.: :ta-

inércia S.A. para a construção, el representa o pagamPrito à Emprei- balhos, bem como por d a que Fxce-
"	 g)	 li)
o regime	

er do prazo contratual, e	 de ene
e de empreitada global, do leira por todos os fornecimentos e 20.000 (vinte mil cruznIr0,9.4 por 121.,

INDA, na Ilhd dascentro nacional de tremenrenel,,°„eedDe 'cedas as .dree4laesdao: eineirnednetneiszarobrdae., rtr2Çjitaaied. e dqutualleauncidcur_sde"s ceiff'`‘,11.2%"cid4;
serviços o

Flores, ---- inclusive impionios e taxas federais e —do Rio de Janeiro, nu jorma abaixo. inurdeip,is, eis soes e seguros. reincidencia. Clausula Nona --- UI)
Aos 6 (seis) dias do mês de outu-

bro do ano de 1966 (mil novecentos e
sessenta e seis) no do 11 0 décimo pri-
meiro) andar do Edifício do Largo
São Francisco de Paula, número 34 dentro de 210 (duzentos e dez' lias' sentar sua defesa, por escrito, vuido
ktrinta e quatro), nesta cidade do Rio corridos a contar da data da autor:- it essadefesa encannrinac'a á Cotu:s,.áo
de Janeiro, Estado da Guanabara, ração expedida peia comi„ao, de t de Construção do Centro Nac.onal de
como partes, o Instituto Nacional do acdrdo min a 20 (vigésima) Condição: Treinamento, para solução, -.. ,o,:i b:•se
Desenvolvimento Agrário, doravante do Edital de Conca:cré:mia Pública,.! no 'parecer da Fiscalização. 1.".eoldidoeaenoado INDA, representado por sob pena de incorrer nas multas cous- em contrário à Ernpreeira, erre a; „., ,,,,	 ,„„,,,,,,	 „„,,,„,,	 ,,e„ „t) ao• Presidente, Dr. Eudes de -Soara tentes de Cláusula Oitava, salvo 2(,.	 a ilçan'enna, "'eu" 'c"re, Senhor Presidente do INDA nosrei-Leão Pinto, brasileiro, casado, enge- ocorrer algum caso ee 	

ç
fôr a maior

ribeiro, agrônomo, residente e demi- previsto. neste Contrai:O. -	 rSubelausula
i mos da 319. trigésima primeira) Oca-
dlçae o do Edital de Concorrência Pú-
blica. Cláusida decima .... Do peasza.
Mento de empregados — A f.seali,a.-
0O poderá exigir o aastamenio, (I3à
locais sob sua jurisdição, de qualquer

Considerando que a Usina autuada
requereu os beneficioe da Resolução
ne 1.232-57;

Considerando que. após o deferi-
mento, o autuado iniciou ca pagamen-
to parcelado das dividas !escale;

Coilsiderando a informação de fie.
47 do SC n.9 50.150-57, anexo,. de que
o autuado liquidou o seu delodo,

Morda, por unanimidade, em ses-
são realizada aos onze diste do uses
de agósto do ano de mil novecentos e
sessenta e seis, presentes os Srs. Jose
Maria Nogueira, Presidente, Fran-
cisco Enna da Rosa Oiticica e João
Soares Palmeira, relator, em julgar,
de acendo com o voto do Sr. Relatar,
extinta a ação fiscal que deu origem
aos anexos autos de infração. Inti-
me-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do AçOcar 0 do Álcool, aos
oito dias do mês de setembro do ano
de mil novecentos e sateenta e seis.
— Jose Maria Nogueira -- Presidente.
— Iodo Soares Palmeira — Relator.
- Lyeurgo Portocarrero Venoso.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima — Procurador.

Parecer do Procurador. — eMan-
tenho a concordencia expressa tis.
retro.

Emf 20.8.65. — N. V. Alvarenga
'beiro.

INSTITUTO BRASILEIRO
DO CAFÉ

O Presidente da Diretoria do Ins-
tituto Brasileiro do Café, no uso de
suas atribuições legais resolveu:
PORTARIAS DE 29 DE SETEM-

BRO DE 1966
N9 1.534 — Exonerar, a pedido, do

cargo de Escriturário, nível 8, Wil-
Mar Uhdre, lotado na Agencia de
Londrina, com efeito a partir de 8
de julho de 1986.	 •

N9 1.535 — Fazer retroagir a 2 de
setembro de 1964, os efeitos da Or-
dein P.66-705, de 17 de maio de 19(36,
que investiu o funcionário Hilius Pon-
tana Macaggi, na função gratificada
de Chefe do Serviço de Armazéns e
Estoques dia Agência de Londrina,
simbolo 3-P.

N9 1.541 — Dispensar, com efeito a
partir de 28 de setembro de 1986, da
função gratificada de Chefe do Ser-
viço do Patriniõnio, simbo/o 14', do
Departamento de Administração —
(DAD), o Oficial de Administração,
nível 12, Fernando Rebeno da Costa,
e removê-lo para a . Agencia do Rio.

Ng 1.548 — Exonerar, a pedido, cio
cargo de Armazenista, nivel 8,. Weide-
mar Granzotto, lotado na Agência de
Londrino, com efeito a partir de lc
de agõsto do corrente ano.

N9 1.549 — Exonerar, a pedido, do
cargo de Classificador de Café, nivel
14, Gilberto de Castro, lotado na
Agência de Londrina, com efeito a
partir de 19 de setembro do cenrente
ano.
PORTARIAS DE 4 DE OUTUBRO

DE 1988
N9 1.550 — Dispenear da tuncae

gratificada de Chefe da Seção le Ad-
nanistraçáo, símbolo 5-P, da Agência
de Niterói, o Oficial de Adrninistea-
eão, nível 12, Arthur Pinheiro de car-
valho e removê-lo, a pedido e sem
anus pada o IBC, para esta Adminis-
tração Central.

No 1.551 — Investir na função gra-
ulicada de Chefe do Serviço cio Pa-
trimónio, do Departamento de Admi-
nistração (DAD), o Oficial de Adrai-
nistraçáo, uivei 12, Arthur Pinheiro
de Carvalho, mediante a percepção
dos vencimentos correspondentes ao
símbolo 1-P.

Ne 1.552 — Dispensar do cargo em
Comissão, de Assistente Técnico de
Chefe Gerai do Departamento de Ad-

TÉRMOS DE CONTRATO

cidiattio quede _..... Do prozo pa ra pagamento das multes — A Enio:e:-
Conclusão e Entrega dos Serviços -- tetra, uma vez cientificada de qu in-
A Empreiteira obeigo-se a entregar correu em multa, terá o prazo cie 98
todos os serviços aqui . eontratadoi (quarenta e oito) floras para. aprt.-

dade e a firma Mater -Magalhães
(louveis- Engeieharia e Comércio S.A.,
com escritório a Avenida Nilo Peça-
mia número 151 (cento e cinqüenta
e um), saia 816 (oitocentos er dezes-
se is), neste Estado da Calamilemo, do-
ravante denominada Empreiteira, nes-
te ato representada pelo Senhor Re-
nato Quintaes, brasileiro, casado, in-
dustriários, residente e domiciliado
Rua João Alfredo número 54 (cin-
qüenta e quatro), apartamento 107
(cento e sete) portador da Carteira
de Identidade número 1.335.075 (um
milhão, trezentos e trinta e cinco mil
e setenta e cinco), lavrou-se	 pre-
-sente Contrato, mediante as Cláusulas
que se seguem enumerados: Cláusula
primeira — Da Concorrência —
serviços aqui contratados foram adju-
dicados à 'Empreiteira, em virtude de
Concorrência Pública realizada no dia
8 (oito) de egõsto do corrente ano,
pela Comissão de Construção do Cen-
tro Nacional de Treinamento do
INDA, instituída pela Portaria núme-
ro 036 (zero trinta e seis), de 3 (três)
de março do ano em curso, devida.-
mente homologada pelo Excelentes:e-
m() Senhor Presidente cia Autarquia.
Clautula segunda — Do objeto do
Contrato — Por (Orça do presente
Codtrato, obriga-se a Empreiteira a
executar os serviços de construção, de
instalações el;tricas e hidráulicas e
de acabamentos, inclusive as funda-
Ou, do Centro Nacional de Treina-
mento do INDA, localizado na Ilha
das Flórea, no Estado do Rio de Ja-
neiro, com as -seguintes edificações:
1) ampliaçáo e reconstrução de 1 (um)
Pavilhão de Aulas; 2) construção da
nesidtncia do Administrador do Cen-
tro; e) construção da Caea-de Hóspe-
des, tudo de acórdo com as plantas,
cepecificações e normas fornecidas
pela Comissão acima mencionada, as
quais, juntamente com o Edital d.e
Concorrência Pública, ifidependente-

ditad o à Rua Almirante Salgado nu-
mero 95 (noventa e cin co), nesta ci-

imita — A autorização para inicio
cios serviços deverá ser dada peia Co-
missão, dentro de 1(3 (dez) dias apus
a publicação do presente Contrato no
Diário Oficial da União, noz tênnes. empregado da Empreiteira, cu a ptr.
da 25e (vigésima quinta) Constçáo monèneia no local prejudique o p:os-
do Edital de Concorrência Pública. seguimento regular dos trabalhos me
Cláusula quinta — Doa casos de berça cujo compertamentot seja julgado In-
maior — São considerados casos de conveniente, sem que fique obrigado a
(Orça maior, para fins de isenção de .declarar os motivos desea resolunto..

Clausula deeinia primeira — Das iene
ponsabliidedes — Obriga-se a Em-
preiteira, além dos encargos Mdicac.os
nas demais Cláusulas do preeen:e
Contrate: a) à preslação de todo:i
serviçoe de construção, a ela adjudi-

portee; c) calamidade pública; d)Icados, inclusive o fornecimento de to-
acidentes, quando provado que não aos os materiais, equipamentos, ter-
decorreram de culpa da Empreiteira: tementes e uteneilios neceseerios á
e) chuvas copiosas e prolongadas e eexecuçao dos serviços, bem como a
suas ctinseqüencias diretas no cantele das instalações provisórias do cantei-
ro das obras. Cláusula seria — ro do serviço, depósitos de materiais,
Pagamento — O pagamento será efe- escritório da obra, etc., obedecendo,
Suado em parcelas, tais como: 19) rigorosamente, ás especiricaçoes coas-
Quando a obra instalada, com tôdas tentes do Edital de Concorrência Pie-
as máquinas e ferramentas no local e blica, não se eximindo a Empreite/-
tia trabalhos iniciados — 5 % (cinco to, entretanto, de tóda a responsai:e.-
por cernir); 29) terminadas as funda- tidacie pela solidez, segurança e per-
ções e feita a camada impermealelin feição cia obra contratada; 191 e
ninara — 10 ee (dez por cento); 39 ) cação nas obrais, exclusivamente, de
levantadas todas as paredes, fundida material de primeira qualidade; aft o
a laje de fôrro, Madeiramento do te- Decio dos sreviços objeto do presen-
!Dedo concluic/o e assentes as telhas te Contrato, dentro do prazo de 10
— 15 % (quinze por cento); 49) co- (dez) dias, contados da autorização
locados os encanamentos de luz, água, expedida pela Comissão; d) a ex.?,
gás e esgotos e assentes os marcos, cução dos serviços denten do prazo
alisares e caixões ---20 % (vinte por estipulado de 210 (duzenios e dez)
cento); 50) concluidos os revestimen- dias corridos; e) à remoção total. mi-
tos internos e externos — 20`e. (via- tea da aceitação dos serviços pela Co-
te por cento); 6 9) ao término dos ser- missão, do entulho e material
viços mediante ellabite-se" ou do- trante; j) refazer os trabalhos hn-
cumentos da autoridade cempetente — pugnados pela Comissão, no prazo por
20 % (vinte por cento); -79) 30 (trin- ela fixado, sem que isto incorra em
ta) dias após a aceitação des obras, novas despesas para o INDA . g) à
comprovada a boa execução dos ser- publicação, no Diário Oficial aa
Viços e bom funcionamento das mis- União, no prazo previsto na lei vIgen-
talações — 10 no (dez por cento). te, do Contrato ora assinado; à
Cláusula settma — Da revisão de pre- Odes as providências, licenças ne.ces-
ços O presente Contrato só terá sárlas, o ctunpriniento de quaisquer
os seus preços reajustados, em decor- penalidades e o pagamento, a etia
rêncla de atos oficiais, para o ceie custa, das multas porventura impus-

mente de transcrição, passam a fa- prevalecerão os índices de reajusta- tas pela Comissão, mesmo daquelas
zer parte Integrante do presente Con-mento tanopeldos pela Fundação Geri que, por (Orça de dispositivos

multas, os dias de interrupção dOS
serviços ou os excedentes do prazo de
entrega das obras, quando o atraso
fôr conseqüente das seguintes causas:
a) greve generalizada dos emprega-
dos; to interrupção de meios de trans-
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saiam impostas ao INDA;	 a todas • no item "b" da Cláusula Oitava.
despesas e providências necessárias Cláusula décima oitava — Da Garan-

à legalização do preaente• Contrato; tia — Para garantia da execuçao dês-
11 a responder por quaisquer danos te CSontrato, a Empreiteira depositou
que, em virtude da execução dos tais- na Tesouraria. Geral do INDA, o va-
brilhos, forem causados . a terceiros, lor de Cr$ 500.000 (quinhentos rnil
não só a propriedade como a pessoas. cruzeiros), representada pela Guia de
Obriga-se o INDA a transportar o Recolhimento número 456-66 (quatro-
pessoal técnico da Empreiteira, para centos e cinqüenta e seis barra s,n-
a 'Ilha das Flores, dentro dos hora- senta e seis), na conformidade da 224
rias normais das embarcações, até 'o (vigésima segundai Condição do Edi-
máximo de 2 (duas) Pessoas. Sub- tal de Concorrência Pública. Subeigiu-
cláusula única — Não poderá a Em-
preiteira stibempreitar a outras fir-
mas o -total dos serviços a execw",tr,
Cláusula décs.ma segunda — Da Fis-
calização — A fiscalização será exer-
cida pela Comissão, através cio o , serviços. sabe/desata segunda — A
Pansavel pelo Escritório Técnico,

Civil, José mortios az caução mencionada acima responde-,	 IEngenheiro	 rã, também por tôdas as multas queFreitaa Filho, Portador da CarteinaÁ
CREA niunero 6.095-D	 5" Regiao. forem impostas à Empreiteira, ficando' 

suta primeira — Além da caução
mencionada nesta Cláusula, serão de-
duzidos cie cada fatura, como refôr-
ço de garantia, 5 d (cinco por centcn
do seu total, até o recebimento tios

a mesma, neste caso, obrigada a de-
positai' quantia equivalente à das
multas, de forma a estar sempre In-
tro-Fiscal, o qual sara revestido de egralizado o valor da caução. Sub-
clausula terceira— A esução deposita-plenos podares para: a) requisitar da

Empreiteira a retirada imediata do da só será devolvida á Empreiteira
mestre de obra u d qualquerer	 _ após decorridos 45 (quarenta e em ems o e q qu ope

169 Térmo Aditivo ao Teria° de•
Ajuste celebrado entre o Escritórioi
Técnico da Cidade Universitária da'
Universidade Federal do Rio de ja-
neiro e a -Firma "S.B.V. — Socie-
dade Brasileira de Construção Limi-
tada"; para, sob o regime de admi-
nistração contratada, executar obras
em concreto, alvenarias. revestn'ten-
tos, impermeabiabactics, pisos e ou-
tras, no Edijicio da Escola de Ele-
aliaria da Cidade . Universitária da
Universidade Federal do Rio de .1a-

.22 eira.

Aos 10 dias do mês de outuaro
mil novecentos e sessenta e seis, nesta
Cidade, na sede do Escritório Téenico
da Cidade Universitária ia Universi-
dade Federal do Rio de Janeiro
tETUB), à Avenida Brigadeiro From-
powsky, sn9, presentes o Prote.esor
Paulo Rodrigues Lima, niretor do
E.T.U.B.. nêste 169 Urina Aditiva
doravante denoaninacto "Govarna" e o
Dr. Walter Goytacaz Cavalheira, Di-
retor da firma "S.B.C. — Sociedade
Brasileira de Construção Limitada",
estabelecida à Rua Debret, 23, sala
806, nesta Cidade, doravante .denonii-
nada aContratante", foi assinado esta
169 Tkina Aditivo, tendo em vista a
decisão da "CSPE", tonada em sua
599a Reunião, de 20 de outubro de
1964.

ficando a. Empreiteira obrigada a
atarider ás recomendações e observa-
ções de caráter técnico do Engenhai-

rario que embarace a sua ação fiscaa-
zadõra; b) recusar qualquer mate-
rial ou serviços que não estejam de
ectercio com as especificações ou JW11
os projetas; ci exigir a retirada Mie-
diata da obra de qualquer material
poio ale impugnado; d) sustar qual-
que serviçoserviço que não seja executado
de lactado com a técnica corrente.
Cláusula décima terceira — Do Re-
cebbaento da Obra — Os serviços se-
rão recebidos mediante a lavratura
de um Têrmo de Entrega e Recebi-
mento, nos moldes estipulados pela
Comissão, Têrtno êste que será assi-
nado' pelo Engenheiro-Fiscal e pela
Empreiteira. Cláusula décima quarta
— Das falhas da. execução — IDe tõcia
e qualquer má execução dos serviços
contaatados, verifciada pela Comissão
será notificada à Empreiteira, que fi-
cará, pbrigada a refazer o serviço in-
dicada, ficando ajustado que correrão
por sia conta as despesas dai resul-
tante. Cidasuia décima quinta —
Obrigações quanto à execução — A
Empreiteira manterá como responsá-
vel técnico dos serviços e obras o En-
genheiro Civil Luiz Augusto Busta-
mante de Cai:soalho, Portador da Car-
teira CREA. naunero 6.832—D — 59
Região, que fica autorizado a repre-
senta-ia perante 0 INDA em nicas o
que disser respeito à matéria ele ser-
viços. .Subelclusula única — A Emprei-
teira, durante a execuçãa dos serviças,
deverá; a) cumprir o que tahe'eee
o artigo 544 (quinhentos e quarente e
quatro) da Consolidação das Leis
Trabalhistas; b) submeter-se ás nor-
mas gerais adotadas pela Comi ssão e
à fiscalização por ela doeegnada fa-
cilitando-lhe o trabalha. C(auslila
décima sexta — Dos serviços emer-
gentes — Se no decarrar da exeCticãO
das obras, verificar-se a necessidade
da exemiçâo de serviços não previs-
tos tua especificações e nem indica-
dos nas plantas, serão êles objeto de
acerto entre as partes, mediante re-
querimento da Empreiteira, devida-
mente 'informado pela Engenheiao-

apos apreciado pela Comisso.
Caiusula décima sétima — Das resci-
sões — ia) INDA poderá declarar res-
cindidd r o presente Contrato, com a
conseqüente perda da caução referi-
da na Cláusula Décima Oitava, inde-
pendentemente de ação ou interpelas
ção judicial, quando: a) a Emprei-
teira falir, entrar era concordata ou
se dissolver; b) transferir no seu :aio
ou em parte o Contrato Sem anuên-
cia prévia da Comissaa, as fôr sus-
pensa a execução dos trabalhos por
prazo superior a 5 (cinco) dias con-
secutivos sem prévia ordem judie:ai
Ou sem recorrer das decisões das au-
tori(iade§ competentes, ficando, no
entant0,; sujeita à multa de Cr$ ....
20.000 (Vinte mil crUzaixes) prevista

dias da data. da assinatura do Urino
de Entrega e Recebimento, a que se
refere a Cláusula Décinui Terceira.
Cláusula décima nona — Da vige-neta

O presente Contrato entrará ela
Vigor após a pablicação no Diário
(Vicia/ da União. Cláusula vigésima
— Fica eleito o Feiro do Estado da
Guanabara como domicilio legal da
Empreiteira. Cláusula vigeszina pri-
meira Das &palas — Do pres.,inte
Contrato são extrairias 5 (cinco) có-
pes ptra produzir seus efelios legais.!
E, por estarem justas o contratadasi

os partes intereseadas, lavrou-se o
prei-.wte Contrato que, depois de !ido!
e achado conforme, vai as.3inado pari
Dr. Itludes de Souza Leão Pinto, Pre-1
sidente do INDA, pelo Sr. Renmo
Quininas, representante da Firma
Alefor - Maaalhães- Gamela - Enge-
nharia e Comércio S.A. e pelas (..11.015

testemunhas abaixo indicadas. — Eu-
das dr Souza Leão Pinto., Presidente
do INDA. — Renato Quinlacs, Re-
presentante da Empreiteira.

Testemunhas: 19 ) (Assinatura nega
vel• , 2" n (Assinatara ilegiven

CW 42.413 — 7 10-66 — Crs 75.0091

Cláusula Segunda — A firma -Con-
tratante" está isenta do pagamento da
selo proporcional par força da Lei nu-
mero 4.505, de 30 de novembro lie :6E4,
art. 28. Inciso I, Letras B e I.

Cláusula Terceira — A despesa com
a execução daste 1.3 9 Termo Aiiiivo
ao Tann° de Ajuste, na limporiánCti

de Cr$ 30,C00.000 (trinta milhões de
cruzeiros), acama à conta do 'Pando
Especial para as Obras da Cidade Uni-
versitária", existente na Reisona da
Liteni irsj.rsidade Federal do Rio de ia-i

Cláusula Quarta — A Central:une
executai'à todos os trabalhos. pada(
dêste 12 'Rirmo Aditivo, no prazo
ximo de 90 (noventa) dias consecuti-
cos, contados a parti: da aata da as-
sinatura do mesmo.

Cláusula. Quinta — Ambas li parte...;
contratantes ratificam, para todtM, os
efeitos leais, as demais clausulas cio
Taram cie Ajuste, celebrado em 27 de
novembro de 1834, que não coadisam
com a déste IV Teimo Aditivo,

E por estarem assim acordes, iaarou-
se o presente 16 9 Tórino Aditivo ao
'Nono de Ajuste no livro iompetente
do Escritório Técnico da Cidade Una
versitaria da Universidade Federal do
Rio de Janeiro, que, depois de li'10 e
achado conforme, vai assinado pelo Di-
retor do mesmo Escritório Térmico,
pelo representante da firma Crritra-
tante" e nelas testemunhas abaixe In
descias,

Reitoria da Universidade Federa' do
Rio de Janeiro, — Escritório fanico
da Cidade Universitária da Universi-
dade Federal cio Rio de ',sineiro, em
10 de atinam) de mil novecentos e ses-
senta e seis. — Paulo Rodrigu.?s

- Walter Goutacáz Calaria).
Tester/lanhas: Jair Auler Coiwb.a.

Contador n9 e2 — Zenaide Cury. Ast.
Adm. nivel 16-13. --s- .1iiteith de :'.."81
rars, Escrevente-Dactilógrafo nive l a.
dad 4e.134 — 11-10-66	 Cr$ le.000i

da União e do Estado, e de aceirdo
com o ali. 222, letra b da Emenda
Constitucional no 15, de 5 de julho
de 1965, e dispositivos do Código de
Contabilidade Pública. a concorrêneia
pública de no 2, que será realizada as
15 horas do dia 7 do mês de novem-
bro do ano de mil novecentos e ses-

senta e seis, onde se reunirá a Co-
missão de concorreriam, integrada
pelo Diretor da Divisão de Adminis-
tração, Chefe da Secção de Material,
Encarregado do Setor Comercial e
um Assistente Comercial, sob a pre-
sidência do primeiro, para o forneci-
mento e instalação de um centrd te-
lefônico automático PABX 8-50-6,
com pertences, na Divisão de Carto-
grafia, em Parada de Lucas, com as
seguintes especificações e quantidade:

Item I — Fornecimento e instala-
ç.ão de um centro telefônico automa-
tico PABX. com pertences, para:

8 linhas:
50 ramais;
6 circuitos de conceito interna com

aparelho operador, devendo pannitir
ampliações de troncos, ramais e cir-
cuitos de conexão.

Observação -- No caso de o dia que
.se realizar a concorréncia objeto dêste
edital recair eia 'feriado ou dia facul-
tativo, a concorrência ficará. adiada
para o primeiro dia útil 'medial°
àquele designado, às mesmas horas.

I — Proposta

Por fdrça déste documento, fica as-
sentado que ambas as d'artes "coatta...
tantas" cumprirão as seguintes cláu-
sulas e cladições:

Cláusula Primeira — A "Contratan-
te" compromete-se a dar prossegui-
mento aos trabalhos, sob o realnie
administração contratada, da e){.'ll0.0
de obras de concreto, alvenarias, re-
vestimentos, impermeabilizaeões, iiisOs
e outros, no Edificio da Escola de En-
genharia da Cidade Universitária da
Universidade Federal do Rio de J9.-
neiro.	 •

LTATar., DE CONCCRRENCIA
' •	 PUBLICA N 9 2

De ordem do Sr. Secretario-Geral,
conforme despacho exarado no Pro-
cesso CNG n9 3.409-66, fls. e para
conhecimento dos interessados, faço
público que se acha aberta, a partir

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO

EDITAIS E AVISOS
COORDENAÇÃO DOS ORGA1',..ISMOS RÉGIONMS

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATISTiCA
Conselho Nacional de Geografia da publicacão • daste edital, nos órgãos

1. Poderá apresentar proposta tôda
e qualouer firma individual e so.cial,
nua satisfaca às condições estabeleci-

1 das neste edital.
2. () cancorrente, até o dia e hora

fixados, devela apresentar ao Setor
Comercial da Seção de Material. à
Avenida Franklin Roosevelt n o 146.
40 andar, sua proposta e documentos
em sobrecartas separadas, opacas, fe-
abadas e lacradas, contendo em sua
nua. externa e fronteira, além da
Paria) Social, os diaeres: Conselho
Nacional da Geografia, Av. Franklin
Ronsevelt no 146, 9° andar — can-
aorrancia Paliara no 2. A primeira,

icom o subtiniln e Pronnsta" e a se-
gunda, o subtituio "Documentos*.

3. Da proposta datilografada. apre-
sentada em duas vias em papel lin-

: pressa com a Razão Social e ande-

r
' .eat) da firma, sem emendas, rasuras
ou entrelinhas, devidamente assinada

; e rubricada pelo responsável, conterá
. o seguinte:

a) referência ao número da coa-
: cerrência;
1 b) preço global para o conjunto e
'unitário para a unidade, na ordem e
Inúmeros indicados nas especificações.
iam algarismos e por extenso:

C ) prazo para entrega e montagem
no perimetro urbano da Guanabara;

d) prazo de validade da proposta,
nua não poderá ser inferior a 45 dias
a contar do dia e hora da realização
da concorrência:

e) prazo de garantia contra quais-
quer defeitos:

1) declararão expressa de que a fir-
ma aceita fadas as condições do pre-
venia edital, e que o preço inclui tó-
das as despesas, inclusive o imposto
de consumo, bem como a plena con-
cordáncia em não pleitear, dentro do
perlado de vi aarcia a nue se refere o
nra 7n de validade da nronasta, alte-
rarão de pi-eco em &4e-minado item,
ou seu cancelamento, sob nualouar
fundamento. como, por examolo. aria
de calcai() nu com base em aumento
aa utilidade nu mão-da-obra, nua não
tr.e,;-telal ; ,?:nrizrido por autoridade com-

a) Ca Tonos. asai/Ornas au outros
element os do nia t criai caindo.

II -- Da idoneidade
4. A seirunda a.a./reenvia devera'

ennter os seqltill l es clocinnentOs
localidada onde tiveram

soa sede:
rei n ,‘ão abrevia da em duas vais,

n rcr Irl IITIMI'SSr) rem a gilytão S0.
mai e endeeaan da firma. sem "rpm,
das, rasit ra q ou en t relinhas aevida-

!menta p.inartrt e imbricaria nelo rea-
1 aonsavel dos dociimantos e outras ela-

"em
eeman,i- ,i,sipnasz,-, can% is:: enczit:

epn., a aeia	 qittl aaisonasein
enntrato soma? nu eR fetntrk da_

vidamente legalizado e -registrado ao
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D.N.R.C., com as alterações subse-
qüentes à publicação dos extratos da
eáltima ata da assembléia, em se tra-
tando de sociedade anônima (De-
creto-lei n9 2.627, de 26 de setembro
de 1940), e, se esta fôr estrangeira,
prova de autorização para funcionar
no País;

C) prova de que votaram na úl-
tima eleição ou que pagaram a res-
pectiva multa ou se justificaram con-
venientemente conforme atestado pas-
sado por quem de direito. Ao estran-
geiro, bastará a apresentação da car-
teira modelo 19 (art. 38, alíneas c
e e da Lei n9 2.550, de 25 de julim
de 1955)•'

d) certidão dá quitação com a pre-
vidência social, fornecida pelo Insti-
tuto a que fôr devida sua contribui-
ção (Decreto-lei n9 2.765, de 9 de
novembro de 1940);

e) prova de cumprimento da Lei
dos 2/3 (Decreto n 9 1.843), de T

nada pela Comissão e todos, os pro- a concorrência, em envelopes separa-
doa, fechados e lacrados, contendo
em sua parte externa e fronteira. além preponderante está sujeita ao mes-
da razão social, os dizeres "Departa- ma.
mento Nacional de Estradas de Ro-
dagem" - Concorrência pública
Edital n° 64-66 o primeiro coam o aub-
titulo "Prcposta" e o segundo com o

- Parte 11) . 	 Outubro de 1966 2941

de rá a do Sindicato Nacional de Indas-
fria de Construção de Estradas, Pon-
tes, Portos, Aeroportos, Barragens e
Pavimentação. A apresentação do do-
cumento de quitação com outro sin-
dicato, só será aceita, se a firma pro-
vai' que a natureza cie sua atividade

por consórcios ou grupos

-•--

CAPITULO Ir
Prova de Capacidade

6 A participacão	 c,oncoriência
subtítulo "Documentaçao". 	 depende de prova de capacidade tec-

3. Conterá a proposta ern três vies: nica,
a) nome dap roponente, en dereço 7. Para prova de capac:dede tec-

eu sede, suas características e ide:1U- nica sere exielao:
ficação (individual) ou social;

b) declaração expressa da aceitaçào
nas letras j e g deste capítulo, 	 das condições deste edital;

IV - Do julgamento	 r) fator de concorrência (1o) único base, base e revestimento) em área de

7. Não será tomada em considera-
; sobre os preços constantes da Tabela no mínimo 120.000 m2 (cento e vinte

ção a proposta que não satisfizer as de Preços aprovada pelo Conselho mil metros quadrados) medidos na

dezembro de 1939;	
condicões estabelecidas neste edital, Executivo em 18-6-64, sob a cerreção faixa de rolamenH o:n Peeeo igual ou

f) certidão de quitação com o im- não assistindo ao interessado qual- de um inflator (1) igual a 3,642 (tres infeeler et 3C0 Cem> 
C: -.11 CJULÍVOS ou

pôsto de renda (arts. 131 e 135 do quer direito a reclamação ou recurso. unidades seiscentos e quarenta e dois 240.000012 ao longo da existencia da

Decreto n9 24.239, de 22 de ciezeen-	
8. Feita a classificação dos concor- railesmos). Não será aceito fator de firma.

bro de 1940):rente
s pela Comissão e elaborado o concorrência superior a 1000 o que § .° A peova a	 s

g ) . prova de quitação com o im- mapa de apuracão iaelo Setor Comer- corresponde a não haver acréscimo
	 1	 que e refere a alt-

-
peisto sindical da firma e dos empre- cai da Seção de Material, esta Co- em relação ao preços bicos (Tabela nea 

a deste artigo será feita medi

gados;	 missão encaminhará o__ Processo, de- de 18.6.64 sob o inflator '3042):
	 ante apresentação de =dele° ou de

h) prova de quitação 	 com 	 as T0' vidamente cloaermentad o, com relato.	 di a juizo do presidente da concor- atestado de eniedade ou órgáo do ser-
viço	 -

2endas Federal, Estadual e alunici- rio salientando qual a proposta mais rência, poderá ser exigido o reconhe-
publico federal ou estadual rela

g -

pai ;	 vantajosa, para hatnoloeação sant- • cimento da firma do si naatário ou res- trivamente a servicos direta e ir mm
'.]

ncomprovante de inseri r-ião na dee.	
ponsável pela proposta por tabelião larmente, contratados com aegão mi

rido o;CONEP (Decreto n9 57.271, de 17 de	 do Estado da Guanabesa.	
entidade referida, halicando a loca-

•serviços realizados rodo-(

novembro de 196'5);	 ,	 V - Da aaNdicaçáo	 4. A propo.,ta 	 será apresentada	 ização dos

	

a em	 , su:
I) prova de idoneidade financeira	 9 . Após ¡a organizaçáo e exame do Papel tipo oficio ou carta, de ar ra - via, trecho 	

btrecho) e delate
rctçao.

e técnica. a ser constituída pm- ateis- Processo da concorrência. se  nenhu	 mma fada e inguagme c	
lesa ivos páricclos de execulara, sem e:Len-

	

'	 .9 A
tado de, pelo menos, três (3) estabe- irregularidade foi verificada. será o das, r 	 hasasuras ou entrelin.	 2	 prova de ecOparnento me-

ita	 :diante reli tçeo
lecimentos bancários que comprove a material solicitado à firma 	

ctiniC0 será, fe	 In
	autora da	 5. De ,:el.a ser apresentada á se-,

¡, 	 te, rCaltriclo	 indicac,aa

- capacidade fManceira da firma ou proposta mais conveniente. 	 guinte docurirentimem	 -	 circ istanciada

sociedade e documentos de idoneidade 	 10. No caso de absoluta igualdade a) carteira d2 idell1dade da 
reePon- de mítrea, espécie. poténcia, capeei-

.	 ' ded o tipo carrieteristleae. le tadc da
técnica, constituidos de p ilo niineo entre duas ou mais propostas, aCo- 	

.

três (3) comprovantes hábeis de for- ¡ missão procederá .de acórelo com os
, necimento de material idêntico eo arts. 742 e 756 do R.C.C.P.

solicitado no presente edital:
.- 	 it) certificado liberatório da Cernis *	VI - Disposições gerazs

são Estadual 'de Ensino Primário:
.	 nil certidão de noitece° da contei- I. 11. • Caberá, ao Presidente do Ins-

buiceo ao Banco Nacional de Habi- tituto Brasileiro de, Geografia e Es-
tacão.	 tatistica.direito de homoio gar ou	 c) provas de elinaeao com er La

d cl
-

	

¡	 elieeaea,
anular a presente concorrência, no

5. Os documentos acima Meneio- n
	 zendas Federal, Estadual CM

enie)pel téncia igual ou	 r a 100 H

seu todo ou em parte. 	 (certidões);	
, equipados com lieirene.

nados poderão ser fornecidos por meio 	 12. Os interessados que desejarem. 	 1 (um,) CarTegadeara de 1 j.c. de. le-I

PúBLICAS _

6. Os. trabalhos obedecerão à se-
guinte ordem;

a) na presença dos proponentes e
assistentes legais, serão as sobrecar-
tas fechadas, devidamente numera-
das de aceirdo com a ordem de apre-
sentação ao Presidente da Comissão;

b) iniciar-se-á a abertura primei-
ramente pelas sobrecartas contendo
os documentos;

C) no caso 'da eliminação do pro-
ponente. após a abertura da primeira
sobrecarta e exame dos documentos,
não será aberta a sobrecarta con-
tendo a proposta, que será devolvida
mediante recibo mencionando o mo-
tivo de exclusão;

d.) quanto aos documentos da rui-
mera sobrecarta serão devolvidos,
:mós o encerramento da concorrên-
cia, med i ante solicitação escrita, 1)01'
parte do interessado, ao Presidente
da Comissão;

e) ardis as elimirmeões eventuais,
serão abertas pela Comissão as se-
gundas sobrecartas;

f) os membros da Comissão e os
proponen tes presentes rubricarão • as
Saibas das nronostas e demais do-
cumentos anexos;

a) Que a fnma tenha executado ser-
viços de pavimentação, compreendendo
toda a estrutura do pavimento (sub-

sável pela Inana e sigeatano da m 	 clPIO
 •	

; unidade, e. in.cime	 mo de 'mel em que
se encontra, pa.á edeite de insprçao

1» cari e:1-a priaassional Cl ese de mente pelo DNER. O conjunto apresentam),
registrada no CREA, cio ':.1*".P1?Ilcido 

a juizo do Easillile, dev	 cimerá proer
responsável pela IA'ina na exC,Y.!r.a0 ! dentro do piazo esie lselecido o voai-
da obra bem como certidea C) i re- e tot al do serviço e não perderá ser
gistro da firma e prova de qu taçá 

mo
Ii inferier ao relacionade. a seguir:

de ambos com o CREA:	 , 2 (dois) Tratenes	 e feira o pe-

de fotocónias devidamente autentica-
das ou sebelituidos pelo" Certificado
de RHe -a de Fornecedores do Go-
verno °dos para o exercício de
1966, ex e edido pelo Departamento Fe-
deral de Compras (Decreto-lei nú-
mero 6.204, de 17 de janeiro de 1944).
sendo de observar que a dispensa
abrange sõmente os documentos cons-
tantes do respectivo certificado de
isenção, excetuando-se o documento
constante da letra d da Condição n 9 7, D' A VIACÃO E OBRAS

-que deverá ser apresentado . com a
revalidação do mês da concorrência.

Til Da seção 'pública de julgamento
de idoneidade e abertura

-	 das propostas DE ESTRAGAS DERODAGEM

quaisquer esc areiem
presente concorrência serão atendi-
dos durante o expediente da Repor-
UM, na Seção de Material.

Rio de Janeiro. 5 de outubro de
1966. - Osmar Aloise • Galart, chefe
da Secção de Material.

MINISTÊRIO

DEPARTAMENTO NACIONAL

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
PÚBLICA N. 64-66

Rodovia: BR-472-RS.
Trecho: Uruguaiana - Berra do

Quere'.
Subtrecho: Km. 35 ao km. 7e.
O Diretor_Geral do Departamento

Nacional de Estradas de Rodagem,
nêste Edital denominado D.N.E.R.,
torna público' para conhecimento dos
interessados, que fará realizar às 14,30
horas do dia 3 (três) do mês de no-
vembro de 196B, na sede do D.N.E.R.,
na Avenida Presidente Vargas nú-
mero 522, 21.9 andar, no Estado da
Guanabara, sob a presidência do en-
genheiro Salvan Borborema da Sliva,
concorrência pública para execução
dos trabalhos rodoviários adiante des-
critos, mediante as condições seguin-
tes:

CAPÍTULO I

Proposta e 'Documentação
1. Poderá apresentar proposta toda

e qualquer firma individual ou social,
que satisfaça as condições estabele-
cidas nêste edital.

Parágrafo único. Não serão toma-
das em consideração, propostas apre-

.	 rimentd) provas de cump	 c) capacidade.
legislações civil, comercial e te ebalhes- 1 (unia) Botoniveladora peseela cone
ta vigentes icontrato	 le dos• escarifica dores .
dois terços, certidões negativas de p.-o-,t	 1 (uni) pulvi anixer autopfopuisor ou
testos, impósto :sindical relativamen- I unia	 Illi.`...t1/1..aclora de solos.
te aos empregadores, einpreead s 1 (um) Carro pipa de 4.000 litros,
responsáveis técnicos. que tenha mia-o 1 (rial) Inieeeeeilo de brdagein ris
lizado o seguro do 'acidente de tra-I¡ capacidade ineema para 10m3-1)
belho) etc.	 1 (um) Carro dis l rm	 deibeor	 1,-

e) ceritficítdo de capacidade	 téc- felto, equi nado com hoiniat ele ter_
nica;	 vias do equipa (afiação, termómetro e tacbinetros

1 (um) rói° -Tandem," de 5 a e
proponente que será aplicado na exe-
cuçâo dos serviços.

g) requerimento solicitando autori-
zação para depósito de caução;

71) programa de trabalho, di crimia
nando a produção média mensal, come-
tendo o cronograma de aplicaçea
canteiro de serviço, das diversas uni-
dades de equipamento, relacionadas
pelo concorrente. Esses elementos de-
verão ser apresentados em três vias.
i) prova de que os responsáveis

(técnicos e legais) pela firm.a votaram rio.
nas últimas eleições (artigo 38, eeerá- 	 ,3 (três) Tratores dê pneus de po-
grafo 1.9 alínea c da lei n.9 2.550, de tencia igual ou superior a 60 HP ou

1 (um) rôlo pé de carneiro auto-
propulsor com dois tambores. ett
aproximadamente 1,50 x 1,50m, de ah
ta velocidade (3,8 a 14,0 km-h) cem
tração trazeira nos próprios tambores
peso vazio mínimo de 15.150 kg e
pêso com lastro mínimo de 15.1550
kg., Motor de 165 IIP (mínimo).

1 (um) rôlo pneumático com peso
com lastro entre 20 e 35 ton., com
pressão variável nos pneus, Coman-
dado na cabine, motor de 107 HP (mi.
pinto).

f) relação, em duas	 -•
etc.mento mecemico de propriedade da 
toneladas.

1 (uma) Instalticee para armazena-
mento e aguce:mente de 60 t. de a ;-
falto.

1 (une) Laboratório de campo com-
pleto para solos.

Além dos equipamentos citados, se-
rão exigidos:

1 (um) rôlo compactador de pneus,
2 (dois) rolos co.npactadores tine

pé de carneiro, com dois tambores.
1 (um) velo compactadoe, vibrató-

25.7.55, bem como se acham em dia
com as obrigações militares.
j) Prova de cumprimente) da Lei

n.9 440 de 27.10.64;
§ 1.9 A documentação poderá ser

apresentada em fotocópia devida-ren-
te autenticada.

§ 2.9 Cada documento deverá estar
selado na forma da Lei.

§ 3.9 A juízo da Comis ão. poderá
ser permitida a regularização de fa-
lhas referentes à documentação ate
a hora do inicio da abertura das pro-
postas.

§ 4.9 O requerimento de que trata
a alínea g deverá acompanhar, em
separado,- o envelope contendo a do-
cumentação.

§ 5.9 A prova de quitação com o
impOsto sindical dos empregadores se-

g) da reunião para julgamento de sentadas
idoneidade e abertura das propostas, firmas.
lavrar-se-á ata circunstanciada, na 2. A proposta e a documentaçâo exl-
qual todas as ocorrências ficarão re- gidas serão entregues ao Presidente
gistradas, devendo a mesma ser assi- da concorrência, no local fixado para

ponentes presentes;
h) ultrapassada a hora mareada

para o recebimento das propostas,
nenhuma outra será recebida nem
tampouco serão permitidos quaisquer
adendos, acréscimos ou esclarecimen-
tos às mesmas, eaivo a pedido da Co-
missão;	 .

I) tôda e qualquer declaração de-
verá constar obrigatàriamente -da ata,
sem direito de interpor qualquer re-
curso o proponente que, presente, se
recusar a fazer as rubricas referidas

CAPITULO III

Caução

8. A participação na concorrência
depende de depósito da caução nu
Tesouraria do DNER, no valor de Cr$
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40.000.000 (quarenta milliõe.s de cru-
àiros; em moeda corrente do paa,
em cadernetas da Carxe Fera:ou:ice,
&o apólice e demsis titules da cii-
*Vida pública federal. em obrigoçõe.s.

letras do Tesouro, em Itirats
Cambio, de importaçáo e de (antena-
Oo do Banco do latasil S.A. e tí-
tulos de debites do DNER, ri-ele:P rol-
tadea pelos reSpectiVOS valOrr-G nem:-
liais.

§ l a O recolhimento da cauçao ace
-ra. efetuado peio concoredite após

deferimento, pelo Presidente da cen-
eorrincia,l do requetimento de etre
¡rata a alínea g, clo iterar 5, do Ca-
pituia I, dilate editei.

§ 2' A comprovardto do rec3:Limen-
to da caução deverú aer entreaue. à
Contissao .até a lo-ira mareeda par•a
sibertura das propostas.

§ 3cl Fica sujeito às sanções leoaler,
aticlepenclentemerate de declarar:ao de
ínideneraacie, a firma que, tendo r1-
querido, não tenha satisfeito o deo&
sito da cortiçao rio prazo que lin; foi;
concedido.

§ 4' Conhecidos os resultados da
Caala•ll'énoa e h ordem de classiiicia-;
çao dos licitantes, de viçado com o
el./taras julgador daste edital, as cou-
çoes serão devolvidas mediante re-
querimento dos interessados , exceçaol
Leda três primereos colocedos, 051
nl:Ris 2,6 pacierão ebter develasão de;
suas respectivas errara-5es, de,yitio dej
homolortade, a Coneerl'Éneia pelo CC_71-,
selho Executivo do DNER..

5"' A eaueilo correspondente à fir-
!na declarada vencedora fiettra, em!
poder ido DNER, para garantia do
assinatura e fins de caJtrato.

S. O vene.edor de cancorrencia, pa-;
Ta efeito de assinatura de eu:anato!
de empreitada, reforçará a causTio!
inicial coar sofra de ralar tal que;
cemeleie 15. (um por cento) do va-!
lõr dee; serviços contratados em moe-
da corrente do pato, em cadernetas
da Coixa De-mamata, em apólice et
demole titules da divida pública
dera], en 0e OU letras cio Te-;
isouro, ou em letras de cambio, de;
importaeáo e de exportação do flanco;
do larriSil S. A. e titules de debites!
do DNER, represeniandos pelos reo-j
pectita•s valores nominais. Não sei
admitirá., na hipótese em que o atra-1
huto financeiro dererido ao confiado;
venha a acr inferior ao custo pre-1
Visto no edital, reato:ao sébre o va-j
iõr da caução inlarsl.

§ 1 A caução iniciei será reforça-;
• de-ente- a execução das serviços

Cont-..aint':os • de forma a totolioar,
sempre ra caa doa eerseeos etsailitrelee; I
enquanto a caução inicial correspenal
der a 5sa : dos rterviços executados,
tão serão efetue-aos oi; reforços.
tial permitida, no ato do reforço da
causar)o depósito em títulos, a cri-
terlo do DNER.

§ ar.' A caução inicial e os rei-
pwilees reforços samente ser:lo ; le-
vantados CO dias, após a assimilai:ta
itto tanto de recebimento da Obra,
pelo DNER: No caso de resoluefto
contrato não .sert.. devolvidos a a 
ção inicial e os reforços, que serao
aproerrados pelo D.N.E.R.

§ 3 E' Vedada, a sabstitulaão dos
valores caucionados.

CAPITULO IV
Descrição dos seS';ços	 Forma' .re

15.recucch e Andamento
10. Os serviços a executar situam-

se na rodovia ER-472-R,S, trecho
Uruguaiana-Barra do Que cal, sub-
trecho Kin. 35 ao Km. 7e e abreus
gemi

Terraplenagem mecânica necessá-
ria a cornplementação da imo:tinia-
ção do leito estradai:	 •

(42.000.006m3 de material classifi-
cado em 1! categoria : a uma dis-
tância de transporte estimado era 2
kos).

critério da Fiscalização poderao ser
executados quaisseaer serviços cons-
tantes da tabela de Preços do DNER
aprovado. pelo CE era 18.6.61 que
interr.:nem à cenfieueação do 'obje-
to ccariaatiedo.

Par:tolero tinjo°. O volume e a dis-
tância de transporte consignados. f1-
ouram upOnti s cemo orierameão para
o objeto da presente çoncorrancia
não cabendo ao contratante a apre-
sentaçeo de qua.quer reeurso funda-
mentioio na variação dos citados-va-
leres. que visem obter reajustamento
na base de preços propostos.

O fornechneroo 'de material betu-
minoro esna do responsabilidade do
DerER que no err.retante, alternati-
vamente e no interesse dos serviços
petiera determinar ao Contratante o
elreatecinesnro parcial ou total, me-
t:loa:e 'nadais:tosão peloa critérios es-
tabelecidos na tabela de preços de
13.6 ria. Queria° o material betumi-
noso não fôr fornecido pelo DNER,
será pago à parte, por ocasião das
mereças ou avaliações pelo preço de
custo apreciado de acerdo com a
Nata :Fremi (inclusive impostos),
ecreecia° da bonificação de 1a, re-
ferente à aquisições e fretes de ma-
teriais betuminosos, tendo em vista o
resultado ria reunia() de 14.6.66, na
qual o Conselho Executivo aprovou a
citada proposição.

13. Se as condições locais e os Ma-
teriais diaperuveis assim o exigirem,
poderá ser admitido qualquer outro ti-
pis de pavimento, previsto na tabela
iie 13o l.64, sem qualquer modifica-
r:ao rios preços e condições da pro-
posta vencedora.

12. Os serviços serão exceutado.s de
acordo com e.s Normas Tearneas e cs-
oecoseaçoes vigentes no DNER, ado-
tando-so todas as recornenciaeões e
es pecificações constantes do Manual
de Pavimentação desta Atam-atila,
obedecidas as condições deste Edital
e da proposta apresentada,

13. A proponente apresenrará pro-
grama detalhado da produção mensal
media cies taalialhos, de modo a as-
5'; orar o andamento proporcional em
,Aazo previl para a conciumo.

14. A pr wonente se obrigará a
aplicar na obra o equipamento rela-
cionado no§ 2» do art. 7a, Capitulo
II, 10 telezi dias após a expedição da
lv ordem de serviço e mais o que
necessário seja para perfeita execução
da obra, inclusive manter permanen-
temente no canteiro da obra, um en-
genheiro responsável peia execução
dos servieort, que apresente à Chefia
do 10.9 Dlaine para a devida aprova-
ção, antes do inicio da obra: "corri-
cuium vitat" fornecido por 'erga° pú-
blico federal ou ettadual, provando ser
especialista em iavimentação, tendo.
realizado ou projétado, ou (totalizado,
serviço de pavimentação, durante 2
(dois) anos consecutivos,

P7 a,..os
I 15. O prazo para a execução teta
doa- .e; vi-, será de 360 dias conse-

teia-laca cantados a partir do dia da
nooncersio para a assinatura do con-
traio, Miai:sive esse.

; 16. O preito para conclusão poderá
;ser ororroancio, por iniciativa de
DNER, fundada em conveniência od-

; ministrativa, a crirério do Conselho
'Executivo.

1r:exaro enliço. A empreiteira ao-
; utente padorá pedir prorrogação de
prezo se ve-rificar a interopeão dos
iiatharlois determinadas por:
, a) fato da administração;

; caso fortuito ou força maior.
V/ — Pagamentos

17. Os paoamentos serão efetuados
de acordo cem o poreslamento ohm-

ainet-lições provisórias (cumulati-
 ao:

vas) ou mediçáo final - dos serviços
procedidas cie acendo com as instru-
ções para es serstiços de medições da
cibatos rodoviárias a cargo do DNER
sendo (pie entre duas medições provi-
sórias contareateratt, entre o início dr;
serviço e a Primeira Medição Provisó-
ria, ou entre a Ultima Medição Pro-
visória e a -alledief:o riãO poderá
decorrei- raitO; d g 3 Meai maca.

b) às ave loeiOes periódicas dos eer-
vícios ixecutailos nau sendo perantido
mais de duas :avaliações consecutivas
antes	 ser procrilitia uma mediçao.

V// — Valor e DoUição

18. O valor aproximado ate:ora:do
aos serviços objeto do preecote editai
e de Cr$ 5.C93.00.000 (cinco bilhões
de cruzeiros), sondo Ci$ 4.010.090.020
(quatro bilhões e quarenta milhões de
cruzeiros) a preçc a iniciais e Cr$
9C:0.000.000 inovecenroo e sessenta mi-
lhões de cruzeiros) estimliaos paru a
parcela de reajustamento, correndo a
despesa às expensas da doteçao da
verba Fundo Especial da Lei netme;ro
4.452-64 no valor de Cr$ 1.003.003.000
no correeira! excedei°.
. Parágrafo único. Demonstrada terra
positivamente a insufle:Rateia do solar
aproximado atriboid° aaa serviços a
que se refere e presente. 'caudal, pode-
rá o DNER determinur o moi:segui-
mento dos serviços ata a conclusão,
candiciooado disponibirldade de re-
cursos financeiros, mala:e:ia as con-
dições do Contrato original,

VIII — ReaMstanuato

19. Os preços propostos alio revira-
veia em conformidade com o que dis-
põe a Lei n. 9 4.370, de 28 de julho Cie
3964 e as Instruções Administrativas
do DNER aprovadas pelo C. E. era
reunião de 20.4.65.
II — ConirW.oi Multas e Dissoluçao
20. A adjudicação dos serviços será

efetuada mediante contrato de emprei-
tada assinado no DNER, :eiiservando
as condições estipuladas neste Edital
e as que consiam da respectiva mi-
nuta, à disposicao dos interessados na
Procuradoria Judicial do 1).N E.R.

21..05 preços iniciais que regerão
o contrato seráo os dá Tabela de Pre-
ços aprovada pelo Conselho Esscutivo
em 18.6,64, multiplicados pelo fator
de adequação resulante do produto
do inflator da Ubera pelo fator de
concorrencia.

Assim sendo o int1ator e Fe o fa-
tor de concorra;-cia, os preços comi-
tratuais iniciais *sarar os da Tabela de
18.6.04, multiptiaados pelo fator da
adequação Fa 1 x

22: O valor global iniciai do con-
trato será o constante do itens 20, ca-
pítulo VII ao presente Edital, multi-
plicadas pelo fator de concorrência.

23. O contrato estabelecerá multas,
aplicáveis a criterio do Diretor-Geral
do D.N.E.R., nos seguintes casos:

I — Por dia que exceder ao prazo
de conclusão los serviços: Cr$ 500.000
(2111zihentos m!1 cruzeiros) ,.

1 II — Quando os serviços nau ti,•e.-
I rani o andamento previsto no drarna-
Ima de avanço: quando não forem

ião:mi:doa perfeitamente de acerdo
; coo) o projeto, as normas iaentons
'copecificações vigentes no Dellelt•
:quando os trabalhos de fescalitoçOs
eles conaçce forem difieuitadoo: q'liUl-
do u tini sono eçdu fOr ir:e:altamente
inforinedo pelo (to:ar:non te; de talea

j a	 do valor ne ean n yato,
21. O contrato pota co ser ie.:alia:3

!unilateritlinente pelo DNER ou laia--
teralmente, atendida aanpre a coo-

; ceniência administrativa,
j 2i. A tiritaria do MOER, erapire.
I naoroçao do contrato, InilependenCe-
tirante de interpelação judicial mi ta-
1 tra-polle:al, quando a empreiteira:

a) não cumprir quaisquer das els:/-
1,,:acees cootraiuels;

S) Petneferir o contrato a trreeiros,
t no aedo ou em earte, som etnivra au-
torizoaeo tio Diretor-Gerai do DNER.;

§ 10 No caro de readação âerepreie
!terra cabeaa receber o velar aos rea-
1 re0.3 executados mais o valor das ina-
tartieees do destrato. dose-alta:Ias ao
parceles cerreationdent•es a utilieen
deosas insteltieries, preporeipealmente

! aos serviços rcalatades ate a data
Ida dirsoolução.

§ 2» Ocorrendo reselueao. o r.rnTI:u.
¡promoverá um ressareirnen,o das per-
! das e danos, via	 aclilVtitilalva

! § 3" Em caso aleum	 Daaala pa-
, roera int-leniam:e° devida pela coorrel-

12.,•
etta..por liaça da irai:doca° traias-1	

X — Processo e July„m;:nto
mb Coneorrêncez

(21.020.000 inti de material &atoai- 1 cApiTuLo V
ficado em 2 4 eutegoria, a uma distan-
cia de transporte esrineola em 2 km; .

(7.000.COO er3 de material classifi-
cado em 3';‘ eategarla, a uma dist:m-
ora de trata:perle estimado em 2 In)
aerv asas • de P9vvinlen:-:(;ao compre-
endendo:

Reaulariaoçao e compecteseão do
suh-lerta.

Sue-bese. e base ris On.eameitte

raiproroetio.
be tom ineou tipo tia-

Lamento superficial duplo,
Serviees de obras • dc arte e eira-

nadem.
Coefeceão de excele:mento em ma-

terialselecionaao, incluindo a reco-
bertura com camada cie terra ve-

Sseviees diversos, cempreendendoi
escaaação, carga e transporte de ma-a
terial de jazida, extração de pedra
britado e cie aeda natural, inclusive
sinaliaação da faixa de domínio.

ralam dos serviços relacionados, a

25. A Cioniseão de Conecn'enc!es
¡Srrvíços e Obres, competirá:
11 a) examinar os decumentoe apre,
sesitadias pelas firmas conearrente;

b) verificar 5,*3 as -ropn.ues atai-
riem RS etindieries esiabeleci as a neste
Edital;
I c n verificar a acareiem Ca dOennieri-

L1) rejeitar as propetitas troe :noI,, trtilocrem as (=peneirai (.3.'St:e
; no todo ou parte;
, e) rubricar as propostas acatas a
lotem:e-1as à rubrica dos reorerenian-
!tes dos concorrentes presentes ao
. ato:

f, lavrar ata circunstanciada da
.coneorrancia, lti-la, aseina-la e rolhe:
os assinaturas dos representantes cl,a
coucorrentes pi escutes ao ato;
, g) organizar o mapa geral da con-
cor mera e emitir parecer, Miau:anda
a proposta mais vantajosa.

27. Para jul;eamento da Concor-
rência, atendldàs -as condições deste

considerar-selá vencedora a
firma que apresentar o menor fatia'

I de concorrancia, proposto cie acavalo

I
com o estipulado na alínea e do itera
3 — Capitulo I.

28. No caso de empate proceder-ai-
a noas conca:Tenda entre os concora
rentes cmpeonlos, a fim de verificar
qual o que faz melhor proposta, a
partir da nova base de preços esta- •
belecida quando de 1.9 concorrente,
cujo global passa a representar o te-
to para concorrendo desempate.

ParáQrar0 tone°. No caso Cie nOvo
empate, decidira por sorteio a pro-
posta vencedora.

XI — LisposlOes Gerat,

29. Ao Conselho Executivo do
DNER se reserva o dirleto de anular
a vitícola-atleta por conveniência ad-
ministrativa, sem que aos concorrentes
caiba Imitir:nação de qualquer espé-
cie.

Parágrafo único. No caso de anula-
ção as concorrentes terão o direito
a levantar a caução e receber a do-
cumentação que acompanhar a re4-
pectiva proposta, mediante prévio ro-
querimento.

30. Os interessados ficam cientes de
Nue a 0~ iie roam • 4trato tt


